
 

 

CONTRATO Nº 19.16.3901.0021675/2026-25
CONTRATO SIAD Nº 9499204
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, POR INTERMÉDIO DA PROCURADORIA-
GERAL DE JUSTIÇA, E A EMPRESA 2KS AGÊNCIA DIGITAL PUBLICIDADE LTDA., NA
FORMA AJUSTADA.
 

CONTRATANTE: Ministério Público do Estado de Minas Gerais, por intermédio da Procuradoria-
Geral de Justiça, com sede na Av. Álvares Cabral, nº 1690, bairro Santo Agostinho, nesta Capital, CEP
30.170-008, inscrita no CNPJ sob o nº 20.971.057/0001-45, neste ato representado pela Procuradora-Geral
de Justiça Adjunta Administrativa, Iraídes de Oliveira Marques.

 

CONTRATADO(A): 2KS Agência Digital Publicidade Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº
27.441.006/0001-50, com sede na Avenida Manoel Monteiro, nº 391, Quadra 06, Lote 04, Sala 04, Vila
Jardim Salvador, Trindade/GO, CEP 75.388-565, neste ato representada por Samuel M. Santos, inscrito
no CPF sob o nº ***.398.501-**.

 

As partes acima qualificadas celebram o presente contrato, com observância ao Processo SEI n.º
19.16.2107.0053689/2025-58, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Resolução
PGJ nº 02/2023, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no Edital do Processo
Licitatório SIAD nº 228/2025 devidamente adjudicado, homologado e publicado, na forma da Lei,
observados os Anexos I e II (Anexos II e IV do Edital) e respectivas atas de abertura e julgamento,
mediante as cláusulas e condições seguintes:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – Do Objeto
O objeto do presente instrumento consiste na prestação de serviços de clipping, mailing e análise de redes
sociais, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – Da Vigência
O prazo de vigência do presente contrato é de 5 (cinco) anos, contados a partir da data da publicação do
instrumento, podendo ser prorrogado por meio de termos aditivos, desde que respeitada a vigência
máxima decenal, com fulcro nos arts. 106 e 107, ambos da Lei Federal nº 14.133/21.

Subcláusula Primeira: A cada exercício, o Contratante atestará a existência de créditos orçamentários
vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção.

Subcláusula Segunda: A prorrogação de que trata o caput desta cláusula será condicionada ao ateste, da
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração,
permitida a negociação com o(a) Contratado(a).

Subcláusula Terceira: Transcorridos 5 (cinco) anos de vigência, a prorrogação deverá ser precedida de
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pesquisa de preços, observados, no que for cabível, os parâmetros estabelecidos na Resolução da
Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão nº 102, de 29 de dezembro de 2022 ou outra norma que a
substitua.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – Dos Modelos de Execução e Gestão Contratuais
O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este
contrato.

 

CLÁUSULA QUARTA – Das Obrigações do Contratante
São obrigações do Contratante, além de outras previstas neste contrato e no Termo de Referência (Anexo
II):

4.1. Efetuar o pagamento dos valores devidos, no prazo e condições pactuadas;

4.2. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual, por intermédio do responsável pelo(s) setor(es)
constante(s) do Anexo II deste instrumento, indicado pelo respectivo Órgão/Entidade ou por servidor
designado por este, que deverá anotar todas as ocorrências relacionadas à referida execução, determinando
o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos detectados, e comunicar, antes de expirada a
vigência contratual, as irregularidades apuradas aos superiores e aos órgãos competentes, caso haja
necessidade de imposição de sanções ou as medidas corretivas a serem adotadas estejam fora do seu
âmbito de competência;

4.3. Comunicar ao(à) Contratado(a), por escrito, a respeito da supressão ou acréscimo contratuais
mencionados neste instrumento, encaminhando o respectivo termo aditivo para ser assinado;

4.4. Decidir sobre eventuais alterações neste contrato, nos limites permitidos por lei, para melhor
adequação de seu objeto;

4.5. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

4.5.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 60 (sessenta) dias para
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

4.6. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo(a)
Contratado(a) no prazo de 90 (noventa) dias, contados da conclusão da instrução do requerimento,
admitida a prorrogação motivada por igual período;

4.7. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo de responsabilização
de fornecedores (PARF) para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

 

CLÁUSULA QUINTA – Das Obrigações do(a) Contratado(a)
São obrigações do(a) Contratado(a), além de outras previstas neste contrato e em seu Anexo II (Termo de
Referência):

5.1. Fornecer o objeto em perfeito estado, e prestar o serviço pertinente, no prazo, local, quantidade,
qualidade e condições estabelecidos, cumprindo fielmente todas as disposições constantes deste contrato e
seu(s) anexo(s);

5.2. Arcar com todas as despesas pertinentes à execução do objeto ora contratado, tais como tributos,
fretes, embalagens, custos com mobilização, quando for o caso, e também os salários, encargos
previdenciários, trabalhistas e sociais relacionados à execução do objeto, bem como os demais custos e
encargos inerentes a tal execução, mantendo em dia os seus recolhimentos;

5.3. Responder integralmente pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, por culpa ou
dolo decorrentes da execução deste contrato, não havendo exclusão ou redução de responsabilidade
decorrente da fiscalização ou do acompanhamento contratual exercido pelo Contratante;
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5.4. ​Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, Lei Federal nº
14.133/21,submetendo suas justificativas à apreciação do Contratante, para análise e deliberação a
respeito de eventual necessidade de adequação contratual;

5.5. Comunicar ao Contratante, imediatamente e por escrito, qualquer alteração que possa comprometer a
execução dos serviços ou a comunicação entre as partes;

5.6. Submeter à apreciação do Contratante, antes de expirado o prazo previsto para entrega do objeto
contratado, solicitação de prorrogação, se assim entender necessário, demonstrada a ausência de culpa
do(a) Contratado(a), sob pena de ser constituída em mora e demais sanções administrativas;

5.7. Manter, durante toda a vigência contratual, as mesmas condições de regularidade fiscal e de
qualificação exigidas e apresentadas na fase de habilitação do processo licitatório e/ou assinatura do
presente contrato, inclusive as relativas à regularidade para com o INSS, FGTS, Justiça do Trabalho,
Fazenda Municipal, bem como à regularidade tributária perante a Fazenda de Minas Gerais e, quando for o
caso, perante a Fazenda Estadual do domicílio do(a) Contratado(a), conservando atualizadas as
informações no Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEF e apresentando à Superintendência de Gestão
Administrativa do Contratante as certidões referentes às condições supramencionadas sempre que tiverem
suas validades vencidas e quando solicitadas;

5.8. Informar, no corpo da nota fiscal (ou documento equivalente), seus dados bancários, a fim de
possibilitar ao Contratante a realização dos depósitos pertinentes;

5.9. Manter o sigilo sobre todos os dados, informações e documentos fornecidos por este Órgão ou obtidos
em razão da execução contratual, sendo vedada toda e qualquer reprodução destes, durante a vigência
deste contrato e mesmo após o seu término;

5.10. Comunicar ao Contratante quaisquer operações de reorganização empresarial, tais como fusão, cisão
e incorporação, as quais, quando caracterizarem a frustração das regras disciplinadoras da licitação,
poderão ensejar a rescisão contratual;

5.11. Comunicar à Secretaria da Receita Federal, nos termos do art. 30 da Lei Complementar Federal nº
123/06, o eventual desenquadramento da situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou
equiparada em decorrência da execução deste contrato, encaminhando cópia da comunicação ao
Contratante, para ciência.

5.12 Cumprir, ao longo de toda a execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas em outras normas específicas (nos termos do inc. XVII do art. 92 e do art. 116 da Lei
14.133/2021).

5.12.1 Comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere o item 5.12, sempre que solicitado
pela Administração, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas (art. 116,
parágrafo único).

 

CLÁUSULA SEXTA – Da Proteção de Dados Pessoais
6.1. É dever das partes observar e cumprir as regras impostas pela Lei Geral de Proteção de Dados (Lei n.º
13.709/18), suas alterações e regulamentações posteriores, bem como as diretrizes estabelecidas pela
Política Nacional de Proteção de Dados Pessoais e o Sistema Nacional de Proteção de Dados Pessoais no
Ministério Público (Resolução n.º 281/2023, do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP),
devendo ser observadas, no tratamento de dados, a respectiva finalidade específica e a consonância ao
interesse público.

6.2. No presente contrato, o Contratante assume o papel de controlador, nos termos do artigo 5º, VI, da Lei
n.º 13.709/2018, e o(a) Contratado(a) assume o papel de operador, nos termos do artigo 5º, VII, da Lei n.º
13.709/2018.

6.3. O(A) Contratado(a) deverá guardar sigilo sobre os dados pessoais compartilhados pelo Contratante e
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só poderá fazer uso dos dados exclusivamente para fins de cumprimento do objeto deste contrato, sendo-
lhe vedado, a qualquer tempo, o compartilhamento desses dados sem a expressa autorização do
Contratante, ou o tratamento dos dados de forma incompatível com as finalidades e prazos acordados, sob
pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.

6.4. É dever do(a) Contratado(a) orientar e treinar seus empregados e colaboradores sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes das leis e regulamentos de proteção de dados pessoais.

6.5. O(A) Contratado(a) se compromete a adequar todos os procedimentos internos e adotar as medidas de
segurança técnicas, administrativas e operacionais necessárias a resguardar os dados pessoais que lhe serão
confiados, levando em conta as diretrizes de órgãos reguladores, padrões técnicos e boas práticas
existentes, incluindo as diretrizes da Resolução CNMP n.º 281/2023.

6.6. Quando solicitado, o(a) Contratado(a) fornecerá ao Contratante todas as informações necessárias para
comprovar a sua conformidade com as obrigações referentes à proteção de dados pessoais, incluindo
registros cronológicos ou outros métodos eficazes que demonstrem a licitude do tratamento e garantam a
integridade e a segurança dos dados pessoais, devendo atender prontamente eventuais pedidos de
comprovação formulados, respeitando-se o sigilo empresarial e as demais proteções legais.

6.7. O(A) Contratado(a) cooperará com o Contratante no cumprimento das obrigações referentes ao
exercício dos direitos dos titulares previstos na LGPD e nas leis e regulamentos de proteção de dados em
vigor e, também, no atendimento de requisições de autoridades competentes ou quaisquer outros legítimos
interessados.

6.8. Os dados pessoais obtidos a partir do presente contrato serão eliminados após o término de seu
tratamento, no âmbito e nos limites técnicos das atividades, sendo permitida a conservação para as
finalidades estabelecidas no artigo 16 da Lei n.º 13.709/2018.

6.9. O(A) Contratado(a) deverá comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas,
contados do seu conhecimento, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais,
situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de
tratamento inadequado ou ilícito.

Subcláusula Única: A comunicação mencionada no item 6.9 desta Cláusula deverá ser enviada para o e-
mail: encarregado@mpmg.mp.br, devendo trazer em seu bojo, no mínimo, as seguintes informações:

I - a descrição e a natureza dos dados pessoais afetados;

II - as informações sobre os titulares envolvidos;

III - as medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos dados pessoais, observados os casos
de sigilo legal e institucional;

IV - os riscos relacionados ao incidente;

V - os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido imediata; e

VI - as medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do prejuízo.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – Cláusula Declaratória e Compromissória Anticorrupção
7.1. O(A) Contratado(a) declara, por si e por seus administradores, funcionários, representantes e outras
pessoas que agem em seu nome, direta ou indiretamente, estar ciente dos dispositivos contidos na Lei nº
12.846/2013.

7.2. O(A) Contratado(a) se obriga a tomar todas as providências para fazer com que seus administradores,
funcionários e representantes tomem ciência quanto ao teor da mencionada Lei nº 12.846/2013.

Subcláusula Primeira: O(A) Contratado(a), no desempenho das atividades objeto deste contrato,
compromete-se perante o Contratante a abster-se de praticar ato(s) que possa(m) constituir violação à
legislação aplicável ao presente instrumento pactual, incluindo aqueles descritos na Lei nº 12.846/2013,
em especial no seu artigo 5º.

Subcláusula Segunda: O(A) Contratado(a) se compromete a não contratar como empregados ou
firmarem qualquer forma de relacionamento com pessoa física ou jurídica envolvida em atividades

Contrato 9836207         SEI 19.16.3901.0021675/2026-25 / pg. 4



criminosas, em especial pessoas investigadas por ilícitos da Lei Anticorrupção, Lei de Improbidade
Administrativa, de Lavagem de Dinheiro e delitos da legislação penal.

Subcláusula Terceira:  O(A) Contratado(a) se obriga a notificar o Contratante, imediatamente e por
escrito, sobre qualquer suspeita ou violação à legislação vigente, como casos em que tiver ciência acerca
de prática de atos de suborno, corrupção ou fraudes em geral.

Subcláusula Quarta: O(A) Contratado(a) obriga-se a conduzir os seus negócios e práticas comerciais de
forma ética e íntegra em conformidade com os preceitos legais vigentes no país.

Subcláusula Quinta: O descumprimento pelo(a) Contratado(a) das normas legais anticorrupção e das
dispostas neste contrato será considerada infração grave e ensejará a possibilidade de rescisão do
instrumento contratual pelo Contratante, sem qualquer ônus ou penalidade, respondendo o(a)
Contratado(a), ainda, sobre eventuais perdas e danos.

 

CLÁUSULA OITAVA – Da Subcontratação
O(A) Contratado(a) não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto deste
ajuste.

 

CLÁUSULA NONA – Do Preço
O valor total da contratação é de R$ 420.000,00 (quatrocentos e vinte mil reais).

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – Da Dotação Orçamentária
As despesas com a execução deste instrumento correrão à conta das dotações orçamentárias n°
1091.03.122.703.2009.0001.3.3.90.39.99.0 – Fonte 10.1, 1091.03.122.703.2009.0001.3.3.90.39.68.0
– Fonte 10.1 e 1091.03.122.703.2009.0001.3.3.90.40.02.0 – Fonte 10.1, com os respectivos valores
reservados, e suas equivalentes nos exercícios seguintes quando for o caso.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Da Forma de Pagamento
A forma de pagamento do objeto contratado e demais condições a ela referentes encontram-se definidos
no Termo de Referência, anexo a este contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Do Reajuste
A periodicidade para o reajuste do objeto será de 12 (doze) meses, contados da data do orçamento
estimado, em 12/09/2025, no caso de primeiro reajuste, ou da data do reajuste anterior, na hipótese de
reajustes posteriores, com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA-IBGE) ou em
outro que venha substituí-lo.

Subcláusula Primeira: A concessão de reajuste será efetuada independentemente de pedido do(a)
Contratado(a).

Subcláusula Segunda: A redução do valor do reajuste estabelecido no caput desta cláusula ou sua
dispensa poderão ainda ser objeto de acordo entre as partes.

Subcláusula Terceira: Em regra, o reajuste será realizado por apostilamento.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – Do reequilíbrio econômico-financeiro
O reconhecimento de desequilíbrio econômico-financeiro dependerá de expresso requerimento da parte
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interessada, devendo ser formulado durante a vigência deste contrato e antes de eventual prorrogação, nos
termos da alínea 4.6 da cláusula quarta deste instrumento.

Subcláusula Única: Uma vez preenchidos os requisitos do caput, a extinção do contrato não configurará
óbice para o reconhecimento da situação de desequilíbrio, hipótese na qual será concedida indenização por
meio de termo indenizatório.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – Das Alterações Contratuais
O(A) Contratado(a) fica obrigado(a) a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que o Contratante, a seu critério e de acordo com sua disponibilidade orçamentária e financeira,
determinar, até o limite de 25% do valor inicial atualizado do contrato.

Subcláusula Primeira: O limite para acréscimo, nos termos do caput desta cláusula, será de 50% do valor
inicial atualizado do contrato quando o objeto contratado consistir em reforma de edifício ou de
equipamento, conforme art. 125 da Lei Federal nº 14.133/21.

Subcláusula Segunda: As demais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei Federal nº 14.133/21.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – Da Garantia do Objeto
A garantia será prestada de acordo com o estabelecido na Proposta e no Termo de Referência,
independentemente do término da vigência contratual.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – Da Garantia de Execução Contratual
16.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução para os lotes 2 e 3.

16.2. Em relação ao LOTE 1: O(A) Contratado(a) deverá apresentar à Diretoria de Gestão de Contratos e
Convênios do Contratante, em até 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento do contrato assinado
eletronicamente, comprovante de prestação de garantia equivalente ao percentual de 5 % (cinco por cento)
do valor inicial contratado, na modalidade escolhida pelo(a) Contratado(a) na proposta vencedora, dentre
as hipóteses legais.

16.2.1. Escolhida a garantia Caução em dinheiro, esta deverá ser efetuada em favor do Contratante em
conta específica em instituição bancária, com correção monetária.

16.2.2. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco
Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Economia.

16.2.3. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição
financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar
expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

16.2.4 Escolhida a modalidade Título de Capitalização, este deverá ser custeado por pagamento único,
com resgate pelo valor total.

Subcláusula Primeira: A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados na Subcláusula Segunda, observada a legislação que rege a matéria. Optando por essa
modalidade, deverão ser observados os seguintes pontos:

1. O(A) Contratado(a) deverá prestar a garantia no prazo fixado no Edital, sendo o prazo mínimo de 1
(um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato;

2. A apólice deverá ter validade durante toda a vigência do contrato e por 90 (noventa) dias após o término
da vigência contratual, e permanecerá em vigor mesmo que o(a) Contratado(a) não pague o prêmio nas
datas convencionadas;

3. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato
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principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora;

4. O emitente da garantia ofertada pelo(a) Contratado(a) deverá ser notificado(a) pelo Contratante quanto
ao início de processo administrativo de responsabilização de fornecedores (PARF) para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais;

5. Ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer
fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique sua negativa.

Subcláusula Segunda: A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do inadimplemento das demais
obrigações nele previstas;

2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao(à) Contratado(a); e

3. obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não
adimplidas pelo(a) Contratado(a), quando couber.

3.1. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, inclusive indenização a
terceiros, ou reduzido em termos reais por desvalorização da moeda de forma que não mais represente 5%
(cinco por cento) do valor global deste contrato, o(a) Contratado(a) se obriga a fazer a respectiva
reposição, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, a contar da data em que for notificado(a).

Subcláusula Terceira:  Alterado o valor do contrato ou prorrogado o prazo de sua vigência, a garantia
deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da
contratação.

Subcláusula Quarta: Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da
Administração, o(a) Contratado(a) ficará desobrigado(a) de renovar a garantia ou de endossar a apólice de
seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

Subcláusula Quinta: Nos contratos de execução continuada ou de fornecimento contínuo de bens e
serviços, será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique
descoberto, ressalvado o disposto na subcláusula anterior.

Subcláusula Sexta: A garantia prestada pelo(a) Contratado(a) será liberada, na forma da lei, após a sua
extinção por culpa exclusiva da Administração ou após a fiel execução do contrato, atestada mediante
termo circunstanciado, desde que não haja, no plano administrativo ou judicial, qualquer pendência ou
reclamação, hipótese em que ficará retida até solução final e, quando em dinheiro, será atualizada
monetariamente.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – Das Infrações e Sanções Administrativas
A inadimplência do(a) Contratado(a), sem justificativa aceita pelo Contratante, no cumprimento de
qualquer cláusula ou condição prevista neste contrato, inclusive quando configurar o cometimento de
infrações, a sujeitará às sanções discriminadas no Termo de Referência, anexo a este contrato, as quais
serão aplicadas de acordo com a natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do caso concreto, as
circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem para o Contratante, a implantação ou
o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle,
bem como eventual extinção unilateral do contrato, mediante processo administrativo de responsabilização
de fornecedores (PARF), observada a aplicação da Lei Federal nº 14.133/2021 e da Resolução PGJ nº
02/2023.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – Da Extinção Contratual
18.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137, da Lei Federal nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

18.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
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18.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

18.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.

18.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:

18.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

18.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

18.2.3. Indenizações e multas.

18.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, conforme Subcláusula Única da Cláusula Décima Terceira.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – Da Publicação
O Contratante fará publicar no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público de Minas Gerais –
DOMP/MG e no Portal Nacional de Contratações Públicas, bem como no respectivo sítio oficial do
MPMG, o resumo do presente contrato, nos termos e condições previstas na Lei Federal nº 14.133/21.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – Do Foro
É competente o foro da Comarca de Belo Horizonte/MG para dirimir quaisquer questões oriundas deste
instrumento que não possam ser compostos pela conciliação, nos termos do art. 92, §1º, da Lei Federal nº
14.133/21.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – Dos Documentos Integrantes
Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, para todos os efeitos, o Termo de
Referência; o Edital da Licitação; a Proposta do(a) Contratado(a) e eventuais anexos dos documentos
supracitados.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – Dos Casos Omissos
Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº
14.133/21e em normas e princípios gerais dos contratos.

 

 

ANEXO I
PLANILHA DE PREÇOS

 

 

Processo Licitatório nº 228/2025

Objeto: Prestação de serviços de clipping, mailing e análise de redes sociais, conforme especificações,
exigências e quantidades estabelecidas neste Edital.

 

1) IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE: Conforme preâmbulo do Contrato.

 

2) DAS EXIGÊNCIAS DA PROPOSTA:
2.1) PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 120 DIAS, contados da data de sua apresentação;
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2.2) PRAZO DE INÍCIO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:  5 DIAS ÚTEIS, contados do
recebimento, pela Contratada, da Ordem de Serviço;

2.3) PRAZO DE REFAZIMENTO DOS SERVIÇOS: 2 DIAS, contados do recebimento da solicitação;

2.4) PRAZO DE GARANTIA (DO FABRICANTE OU FORNECEDOR):  90 DIAS, contados da
conclusão definitiva dos serviços, para os serviços prestados;

2.5) GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (art. 96 da Lei Federal nº 14.133/21): Será
exigida a prestação de garantia em relação ao LOTE 1 de acordo com o estabelecido na Cláusula Décima
Sexta da Minuta de Contrato (Anexo I do Edital), equivalente ao percentual de 5% (cinco por cento) do
valor contratado, correspondente, nesta data, ao valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) devendo a
empresa vencedora optar por uma das seguintes modalidades (marcar um “x”):

( ) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo estes terem sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco
Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Economia;

( X ) Seguro-garantia;

( ) Fiança bancária;

( ) Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

 

3) O PREÇO E AS ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:
 

LOTE 1 – CLIPPING
ABERTO A TODOS OS LICITANTES (ampla competição)

2KS Agência Digital Publicidade Ltda.

Item QTD UND Especificações do Item
COD.
SIAD

Preço

Mensal Anual
Total em 5

anos

1 1 UN

Serviço de Clipping. Serviço
profissional de acompanhamento,
análise, divulgação e
arquivamento das notícias,
realizado com eficiência técnica.

000032387 R$ 5.000,00 R$
60.000,00

 
R$ 300.000,00

PREÇO TOTAL DO LOTE

 
R$ 300.000,00 (trezentos mil reais)

 

 

LOTE 2 – MAILING
EXCLUSIVIDADE PARA ME/EPP OU EQUIPARADA (art. 48, I, LCF n° 123/06)

2KS Agência Digital Publicidade Ltda.

Item QTD UND Especificações do Item COD. SIAD

Preço

Mensal Anual
Total em 5

anos
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1 1 UN

Serviço de Mailling. Serviço
profissional que potencialize o
envio de material produzido
pela ASSCOM aos veículos de
comunicação.

000037575 R$ 500,00 R$
6.000,00

 
R$ 30.000,00

 
PREÇO TOTAL DO LOTE

 
 

R$ 30.000,00 (trinta mil reais)
 

 

LOTE 3 – MONITORAMENTE DE REDES
ABERTO A TODOS OS LICITANTES (ampla competição)

2KS Agência Digital Publicidade Ltda.

Item QTD UND Especificações do Item COD. SIAD
Preço

Mensal Anual
Total em 5

anos

1 1 UN

Serviço de Monitoramento de
redes. Serviço profissional de
acompanhamento de mídias
como estratégias para
direcionar a atuação da equipe
de redes do MPMG na tomada
de decisões acerca do
conteúdo a ser publicado nas
redes digitais que ostentam o
nome da Instituição, bem como
para atuação no gerenciamento
de crises que possam afetar a
sua imagem.

000083062 R$ 1.500,00 R$
18.000,00

 
 
R$ 90.000,00

PREÇO TOTAL DO LOTE

 
R$ 90.000,00 (noventa mil reais)

 
 
 

4) DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE

Declaro que a empresa não possui em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de membros ocupantes de
cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores
ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às
unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação, inclusive no período
compreendido entre os 6 (seis) meses anteriores à publicação deste Edital até a presente data,
conforme disposto na Resolução nº 37/09 do Conselho Nacional do Ministério Público, alterada
pela Resolução nº 172/17.
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Declaro, ainda que a empresa possui ciência sobre a vedação de contratar cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou
entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato (art. 48, § único, da Lei Federal nº 14.133/21).

 

................................, ..... de ....................... de ........

 

........................................................................................................

Nome, RG, assinatura do responsável e carimbo da empresa

 
 

ANEXO II
TERMO DE REFERÊNCIA

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 228/2025

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA (DFD): 467/2024, 477/2024, 478/2024 e
454/2024

PROCESSO SEI: 19.16.2107.0053689/2025-58

1 - DO OBJETO:

1.1 - DESCRIÇÃO DO OBJETO:

Prestação de serviços de clipping, mailing e análise de redes sociais, conforme especificações,
exigências e quantidades estabelecidas neste Termo de Referência.

1.2 - DESCRIÇÃO DETALHADA DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA:

1.2.1. A presente contratação tem por objetivo atender de forma integrada às necessidades
estratégicas da comunicação institucional do Ministério Público de Minas Gerais (MPMG), por
meio da prestação de serviços especializados em monitoramento de mídia (clipping), envio de
comunicados e releases (mailing) e análise de redes sociais. A solução proposta visa garantir a
monitoria contínua da imagem institucional do MPMG junto à imprensa e à sociedade,
acompanhando em tempo real a veiculação de conteúdos relevantes nos meios de comunicação
(jornais impressos, portais de notícia, rádio, TV e mídias digitais), bem como a distribuição
segmentada de informações à imprensa e públicos de interesse e a análise técnica do
desempenho e repercussão da instituição nas redes sociais.

A integração desses três serviços permite ao MPMG: Obter relatórios periódicos e personalizados
sobre menções institucionais na mídia; Agir de forma proativa na gestão da imagem pública e na
comunicação de ações e posicionamentos; Ampliar a efetividade do relacionamento com
jornalistas e veículos de comunicação por meio de mailings atualizados e segmentados;
Compreender a percepção pública e engajamento nas redes sociais, subsidiando a tomada de
decisão estratégica da área de comunicação. Com isso, a contratação contribuirá
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significativamente para o fortalecimento da transparência, da proximidade com a sociedade e da
imagem institucional do MPMG, em consonância com os princípios da publicidade e da eficiência
administrativa.

Clipping:

Público-alvo: promotores e procuradores de Justiça e servidores do MPMG, bem como outros
interessados, para os quais, a critério da ASSCOM/DCOJ será concedida senha de acesso.

Sem limite de acesso e de número de usuários.

O sistema deve ter a opção de busca no banco de dados do arquivo de informações veiculadas
nas mídias eletrônicas, através de pesquisas diversas, tais como datas, palavras-chave, emissora,
programa e período.

Forma de Disponibilização das Informações:

A Contratada deve enviar o clipping via correio eletrônico (e-mail) para endereços fornecidos pelo
MPMG com visualização de impacto (negativo, positivo e neutro) e mensuração (comercial) com
opção de acesso ao link original dos veículos da mídia (incluindo gravações de rádio e TV);

Disponibilizar as matérias em web site próprio com ferramentas de busca e pesquisa por diversas
variáveis, entre elas, títulos, editorias, veículos, período de publicação e assuntos.

Disponibilizar, de forma ininterrupta, diariamente às 8h30, o material selecionado no dia anterior,
no Portal do MPMG (www.mpmg.mp.br) ou na Rede MPMG, de acordo com escolha da
Contratante, com ferramentas de buscas e pesquisas por variáveis como emissoras e períodos de
publicação. O MPMG, através da Assessoria de Comunicação Institucional, apresentará a solução
técnica para viabilização da disponibilização do clipping no Portal MPMG.

Os clippings anteriores deverão ficar à disposição para consultas na internet durante a vigência do
contrato.

As notícias do clipping também deverão ser disponibilizadas no site da empresa contrata, sem
ônus adicional, para o MPMG.

Os clippings diários também deverão ser enviados a Contratante, diariamente, de segundas a
sextas-feiras, às 7h, 10h, 17h e 19h, pelo WhatsApp. Os clippings de segunda-feira deverão incluir
os conteúdos do fim de semana (sábado e domingo) imediatamente anterior.

Quando a divulgação de alguma notícia veiculada por rádio ou televisão exigir que o MPMG tome
providências imediatas ou tenha que divulgar uma resposta urgente, a Contratante encaminhará
um pedido à Contratada, pelo WhatsApp, para que a informação lhe seja encaminhada no
máximo em duas horas. Nesse caso, a Contratada deverá disponibilizar no próprio WhatsApp e
encaminhar para o e-mail jornalismo@mpmg.mp.br a publicação solicitada, no máximo em duas
horas.

Os treinamentos deverão ser realizados em até 05 (cinco) dias úteis, contados da reunião de
planejamento inicial dos trabalhos.

Conteúdo: os usuários deverão aprender a utilizar todas as funcionalidades do sistema.

Quantidade de participantes: até 05 (cinco).

Local do treinamento: Remoto.
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Duração: aproximadamente 02 (duas) horas, devendo abranger todo o conteúdo programático do
treinamento.

 

Mailing:

Disponibilização de sistema on-line:

O acesso à plataforma contratada será via web, devendo o sistema estar plenamente disponível
para uso durante 24 horas por dia, 7 dias na semana.

A Contratada deverá fornecer aos usuários do sistema os softwares necessários para o adequado
funcionamento da plataforma de envio de e-mail, garantindo que estejam disponíveis para o
MPMG todas as funcionalidades previstas neste Termo de Referência.

O sistema deve possuir editor de texto que permita escrever, diagramar e editar a mensagem;
deve permitir ainda o envio de conteúdo em áudio e vídeo com visualização no próprio corpo do e-
mail. O editor de texto deve permitir que os releases sejam diagramados de acordo com a
identidade visual do MPMG.

A plataforma deverá permitir o envio de releases com arquivos anexos à mensagem, utilizando
recursos que evitem os filtros de spam.

O editor de conteúdo deve permitir a personalização da mensagem para cada contato do mailing.

O sistema deve permitir a programação de envio do conteúdo para datas e horários futuros.

O sistema deve dispor de tecnologia que permita o envio de e-mails em grande quantidade e
velocidade.

A ferramenta contratada deve fazer várias tentativas de entrega da mensagem enviada, de forma
a aumentar as chances de que o e-mail seja entregue em caixas de mensagem temporariamente
cheias ou com problemas técnicos.

A ferramenta deverá ter a opção de envio de e-mail de teste (preview), para endereços
previamente selecionados, antes do envio da mensagem para o mailing selecionado.

A ferramenta deverá ter opção de incluir, para o destinatário, a opção de não receber mais e-
mails/releases do MPMG. O descadastramento deverá ser imediato e automático.

Gestão de mailing:

O sistema deve permitir a criação, pelos usuários do MPMG, de mailings específicos, conforme a
necessidade do MPMG. Os mailings poderão ser feitos por tipo de mídia/veículo, por editoria/área
de atuação do repórter, especialidade, periodicidade, por cidade, por região, área de abrangência,
tamanho da população e jornalistas.

Os mailings criados deverão ficar armazenados no ambiente de acesso do MPMG, de forma que
possa ser acessado, via internet, por qualquer usuário que detenha autorização (login e senha),
permitindo o seu uso quantas vezes forem necessárias.

O MPMG poderá sugerir a inclusão, no mailing, de contatos do seu interesse que, porventura, não
estejam disponíveis no banco de dados da Contratada. A inclusão dos contatos sugeridos será
analisada pela Contratada e, se for viável, deverá atender ao que está previsto na LGPD.

O sistema deverá gerar relatórios dos mailings gravados, com informações como o número de
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profissionais e de veículos constantes naquela listagem.

Disponibilização de Banco atualizado de contatos de jornalistas e veículos de imprensa do País:

O sistema deverá conter um banco de contatos de jornalistas, profissionais de mídia e
veículos/assessorias de imprensa de todo o País, contendo nomes, cargos, telefones, e-mails,
website da empresa de comunicação e endereço físico.

A atualização dos dados deve ocorrer de forma permanente, de maneira a garantir taxa de acerto
de 95%.

O sistema deverá oferecer a opção de higienização/atualização do mailing utilizado para a
divulgação de determinado conteúdo, com base nos e-mails que foram considerados inválidos.

O banco de contatos deve possuir informações relativas a jornalistas, profissionais de mídias e
veículos de assessorias de imprensa de diferentes tipos de mídia, tais como jornais, revistas,
canais de rádio e TV, portais de internet, produtores de podcasts e blogs, entre outras, em todos
os Estados do País.

O MPMG poderá solicitar, a qualquer tempo, a comprovação da amplitude do banco de contatos
da Contratada.

O MPMG poderá solicitar a inclusão de outros contatos no banco de dados, cabendo à contratada
o levantamento das informações necessárias para que a inclusão se efetive.

A inclusão dos novos contatos deverá ocorrer em até 15 dias úteis, contados da solicitação.

Os treinamentos deverão ser realizados em até 05 (cinco) dias úteis, contados da reunião de
planejamento inicial dos trabalhos.

Conteúdo: os usuários deverão aprender a utilizar todas as funcionalidades do sistema.

Quantidade de participantes: até 05 (cinco).

Local do treinamento: Remoto.

Duração: aproximadamente 02 (duas) horas, devendo abranger todo o conteúdo programático do
treinamento.

 

Monitoramento de redes:

O recebimento dos serviços será condicionado à verificação do cumprimento das seguintes
condições:

· entrega pontual e completa dos relatórios e análises previstas, conforme cronograma definido
pela contratante;

· disponibilização da plataforma com acesso funcional, conforme especificações técnicas
(incluindo acessos simultâneos, uptime, segurança e dashboards);
 

· geração e envio dos alertas em tempo real, com funcionamento pleno da ferramenta de detecção
de anomalias e crises;

· realização do treinamento remoto e entrega de material de apoio;

· funcionamento do suporte técnico 24x7 e cumprimento dos prazos de atendimento e solução;
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· cumprimento dos padrões mínimos de qualidade exigidos, incluindo acurácia da análise de
sentimento, segurança dos dados e comparativos entre canais.

A contratada deverá oferecer 01 (um) treinamento remoto, destinado à equipe da contratante, com
o objetivo de apresentar o funcionamento da plataforma, demonstrar suas principais
funcionalidades e capacitar os usuários para operá-la de forma assertiva e estratégica. Deverá ser
disponibilizado material de apoio (manual, tutorial ou vídeo) e canal de suporte para dúvidas
posteriores.

1.2.2. O Estudo Técnico Preliminar nº 78/2025 foi devidamente aprovado pela chefia imediata da
unidade Assessoria de Comunicação Integrada - ASSCOM.

2 - DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:

À Assessoria de Comunicação Integrada (ASSCOM) incumbe, entre outras atribuições, planejar,
promover e avaliar as atividades de comunicação social do Ministério Público do de Minas Gerais
(MPMG) nos âmbitos interno e externo.

A presença institucional nas redes sociais tem se consolidado como um dos principais canais de
comunicação com a sociedade, ampliando a transparência, a prestação de contas e o
engajamento com o cidadão. Nesse cenário, torna-se fundamental que o Ministério Público
acompanhe, de forma contínua e estratégica, as publicações em que é mencionado, direta ou
indiretamente, nos ambientes digitais.

A rápida disseminação de conteúdos e o potencial impacto reputacional exigem monitoramento
qualificado, capaz de identificar tendências, analisar percepções e fornecer insumos que
subsidiem a atuação da comunicação institucional. Diante disso, verifica-se a necessidade de
contratar serviço especializado que permita o monitoramento, a análise e a produção de relatórios
estratégicos sobre as menções à instituição nas redes sociais e demais canais digitais, com o
objetivo de fortalecer a gestão da imagem institucional e a eficácia da comunicação pública.

Vê-se, portanto, que, entre essas atribuições, está o acompanhamento em tempo real da
repercussão das atividades e ações do MPMG, o que, diante da liquidez e celeridade da
informação, há a necessidade de prestação ininterrupta dos serviços, de forma regular, estável e
essencial ao funcionamento da comunicação institucional do MPMG.

2.1 Clipping

Tendo em vista o número cada vez maior de matérias jornalísticas relacionadas à atuação do
Ministério Público veiculadas nos mais diversificados veículos, verifica-se a necessidade de um
serviço profissional de acompanhamento, análise, divulgação e arquivamento das notícias,
realizado com eficiência técnica.

A fim de prover parte dessa necessidade, a Instituição vem, historicamente, celebrando ajustes
que visam à prestação do serviço de Clipping (CTs SIAD 99238388 e 9238389, bem como seus
sucessivos aditivos).

2.2 Mailling

Ainda considerando o número crescente de matérias jornalísticas relacionadas à atuação do
Ministério Público veiculadas pela imprensa, verifica-se a necessidade de um serviço profissional
que potencialize o envio de material produzido pela ASSCOM aos veículos de comunicação.

Embora ainda não contratado pelo MPMG, trata-se de uma ferramenta amplamente adotada por
diversas instituições públicas, o que reforça sua imprescindibilidade para a ampliação da

Contrato 9836207         SEI 19.16.3901.0021675/2026-25 / pg. 15



divulgação institucional.

O serviço de mailing permite a pesquisa de dados e contatos atualizados de profissionais e
veículos de comunicação, com filtros por editoria/tema (justiça, meio ambiente, política, etc.),
localização geográfica (bairro, cidade, estado), tipo de veículo (jornal, revista, site, etc.), além de
possibilitar o envio e a distribuição eficiente do material produzido pela equipe de assessoria de
comunicação.

2.3 Monitoramento

A interação entre as Instituições Públicas e os cidadãos, por meio das Redes Sociais, vem
ocupando um espaço cada vez mais relevante no trabalho das assessorias de comunicação
institucionais

Considerando que as redes sociais traduzem, na atualidade, se não o mais, um dos mais atrativos
veículos de comunicação, é necessário acompanhar as publicações nas quais a instituição se
encontra envolvida direta ou indiretamente.

Nestes termos, constatada as necessidades acima delineadas, resta imprescindível a deflagração
contratação que viabilize a execução dos serviços pretendidos.

 

2.2 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025.

3 - DA DIVISÃO EM LOTES:

Número de Lotes: 03

Justificativa para o parcelamento ou não do objeto:

A divisão dos serviços em três lotes separados justifica-se pela diversidade técnica e operacional
das atividades a serem contratadas. Tal segmentação tem por objetivo:

Evitar a concentração contratual indevida em um único fornecedor;

Estimular a competitividade no processo licitatório;

Permitir a participação de empresas especializadas em cada tipo de serviço;

Assegurar a melhor execução dos serviços, dada a natureza distinta de cada um.

4 - DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO, QUANTITATIVOS, CÓDIGOS DO CATÁLOGO DE
MATERIAIS E SERVIÇOS DO SIAD E PREÇOS ESTIMADOS:

LOTE 1

ITEM QTE UNIDADE

DE MEDIDA
DESCRIÇÃO RESUMIDA DO ITEM CÓDIGO SIAD

PREÇO

MENSAL

MÁXIMO (R$)

PREÇO

TOTAL (5

anos)

MÁXIMO (R$)

01 01 UN

Serviço de Clipping. Serviço
profissional de acompanhamento,

análise, divulgação e arquivamento
das notícias, realizado com eficiência

técnica.

000032387 14.300,00 858.000,00
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LOTE 2

ITEM QTE UNIDADE

DE MEDIDA
DESCRIÇÃO RESUMIDA DO ITEM CÓDIGO SIAD

PREÇO

MENSAL

MÁXIMO

(R$)

PREÇO

TOTAL (5

anos)

MÁXIMO (R$)

01 01 UN

Serviço de Mailling. Serviço
profissional que potencialize o envio
de material produzido pela ASSCOM

aos veículos de comunicação.

000037575 571,77 34.306,20

 

LOTE 3

ITEM QTE UNIDADE

DE MEDIDA
DESCRIÇÃO RESUMIDA DO ITEM CÓDIGO SIAD

PREÇO

MENSAL

MÁXIMO

(R$)

PREÇO

TOTAL (5

anos)

MÁXIMO (R$)

01 01 UN

Serviço de Monitoramento de redes.
Serviço profissional de

acompanhamento de mídias como
estratégias para direcionar a atuação

da equipe de redes do MPMG na
tomada de decisões acerca do

conteúdo a ser publicado nas redes
digitais que ostentam o nome da

Instituição, bem como para atuação
no gerenciamento de crises que
possam afetar a sua imagem.

000083062 2.920,00 175.200,00

 

4.1 - DA JUSTIFICATIVA DO CÁLCULO ESTIMATIVO DOS QUANTITATIVOS APURADOS:

4.1. Acerca do quantitativo demandado, cuida-se de definição que considera a utilização de
serviço mediante assinatura mensal.

4.2. A metodologia considera histórico de demandas, volume médio de envios e monitoramentos
realizados pela ASSCOM, garantindo dimensionamento adequado para continuidade dos serviços:

Lote 1 – Clipping (Monitoramento de mídia) Serviço: Monitoramento diário de notícias veiculadas
na imprensa impressa, digital, televisiva, radiofônica e mídias sociais com menção direta ou
indireta ao MPMG. Quantidade estimada: 30 dias/mês de monitoramento; Inclusão de palavras-
chaves, além de uma lista de até 25 nomes de integrantes do MPMG; Relatórios analíticos
mensais. OBS: A cada três meses a relação poderá ser revisada para inclusão ou exclusão de
veículos, nomes de autoridades buscadas, não havendo acréscimo em quantitativo superior a
20% da listagem inicial.

Lote 2 – Mailing (Gestão de Banco de Contatos de Imprensa e Envio de Comunicados) Serviço:
Disponibilização de plataforma para envio de releases, avisos e comunicados a veículos de
imprensa, com base em mailing segmentado por região, editoria e perfil. Quantidade estimada:
25.000 envios mensais de comunicados e releases; Diária: Aproximadamente 1.250 envios; Dias
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e horários: Os e-mails poderão ser disparados 24 horas por dia, 7 dias por semana; Acesso a
base com no mínimo 30.000 contatos atualizados de jornalistas e veículos de comunicação;
Inclusão de até 10 usuários da equipe de comunicação; Relatórios de desempenho por envio.
Justificativa: A exigência de base com no mínimo 30.000 contatos é imprescindível para garantir
abrangência nacional, diversidade de veículos e efetividade na comunicação institucional,
conforme práticas de mercado e necessidade estratégica do MPMG.

Lote 3 – Análise de Redes Sociais Serviço: Monitoramento e análise técnica de menções,
engajamento e desempenho do MPMG nas principais redes sociais (Twitter/X, Facebook,
Instagram, YouTube, TikTok e LinkedIn), com uso de plataforma especializada. Quantidade
estimada: Monitoramento contínuo (24h/dia, 7 dias por semana); Geração de relatórios de
desempenho e métricas mensais; Período de disponibilidade: 180 dias no banco de dados do
provedor. Alertas em tempo real para menções críticas ou de alto alcance. Observações Finais:
As quantidades estimadas servem como referência para dimensionamento da contratação,
podendo sofrer variações conforme as necessidades do MPMG durante a vigência do contrato.
Os serviços deverão ser prestados de forma contínua e ininterrupta, observando-se os padrões de
qualidade e prazos definidos no termo de referência e demais documentos do processo.

4.3. A descrição detalhada do objeto está discriminada no anexo Doc. Termo de Referência Anexo
- Requisitos (9197095) – Apenso I deste Edital.

5 - DOS DOCUMENTOS TÉCNICOS E/OU APENSOS:

No Apenso I, integrado a este Termo de Referência, são apresentadas informações relativas às
condições para a execução dos serviços.

No Apenso II, também integrado a este Termo de Referência, são apresentadas as informações
referentes ao IMR e ANS (campo 14.1 deste TR).

6 - DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRA/PROVA DE CONCEITO:

6. 1. Para garantir a adequada execução contratual do serviço de clipping (lote 1), resguardando o
interesse público, a Contratante realizará prova de conceito com a licitante detentora da melhor
proposta, que permitirá analisar se a solução ofertada é compatível com as necessidades
institucionais do MPMG, especialmente quanto a fidelidade das informações coletadas, clareza da
apresentação, facilidade de acesso e uso da plataforma.

6.1.1. Deverá ser apresentada amostra eletrônica contendo links de gravações de emissoras de
rádio e televisão e clippagens no site com especificações semelhantes às exigidas neste edital,
que serão submetidos a análise pela ASSCOM.

6.1.2. A licitante detentora da melhor proposta deverá fornecer dados de acesso (login e senha)
ao seu site, para o endereço eletrônico asscom@mpmg.mp.br, bem como as instruções de
acesso e navegabilidade.

6.1.3. A prova de conceito será realizada por link de acesso com data e horário fornecido pelo
pregoeiro no chat do pregão.

6.1.4. Critérios de avaliação da prova:

a) Abrangência de fontes monitoradas: verificação da diversidade e quantidade de veículos
cobertos (jornais impressos, portais de notícias, emissoras de rádio e TV, blogs, redes sociais,
etc.), demonstrando cobertura nacional e regional, conforme especificado no edital.
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b) Tempestividade da publicação: avaliação do intervalo de tempo entre a veiculação da notícia e
sua disponibilização na plataforma/relatório de clipping.

c) Qualidade da apresentação da informação; clareza, padronização, correção ortográfica e
gramatical dos resumos/redações, bem como organização lógica e inteligível das informações.

d) Funcionalidade da plataforma eletrônica: avaliação do ambiente digital oferecido (via login e
senha), considerando a navegabilidade, usabilidade, tempo de carregamento, filtros de busca,
categorização de conteúdos, download e exportação de relatórios, notificações e integração com
sistemas institucionais.

e) Fidelidade da informação: verificação da correspondência entre o conteúdo veiculado e o
conteúdo apresentado no clipping, especialmente nos casos de transcrição ou resumo.

f) Classificação e indexação das matérias: organização das notícias por tipo de mídia, tema, data,
veículo, e uso de metadados para facilitar consultas e elaboração de relatórios estatísticos.

g) Apresentação visual e formatação: padrão visual (design), facilidade de leitura, uso adequado
de recursos gráficos (logomarcas, ícones, imagens, links ativos), bem como possibilidade de
personalização conforme identidade visual do contratante.

6.1.5. Em caso de desclassificação, será convocado o licitante seguinte e assim sucessivamente
seguindo a ordem de classificação.

6.2. Para os lotes 2 e 3, não será exigida prova de conceito.

7 - DA VISTORIA TÉCNICA:

Não há necessidade de vistoria técnica.

8 - DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DA PROPOSTA:

8.1 - ATESTADOS E CERTIFICADOS ESPECÍFICOS AO OBJETO:

Não há necessidade de atestados ou certificados.

8.2 - EXIGÊNCIA DE CATÁLOGO, PROSPECTO OU FOLDER:

Não se aplica.

9 - DA FORMA E DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR / DOS ATESTADOS DE
CAPACIDADE:

9.1 - FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DO FORNECEDOR:

Trata-se de serviço considerado de natureza comum, tendo em vista que suas especificações são
usuais no mercado e podem ser objetivamente definidas no Termo de Referência. Desse modo, o
fornecedor provavelmente será selecionado por meio do procedimento de licitação, na modalidade
pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço.

9.2 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL E TÉCNICO-PROFISSIONAL:

9.2.1. Será exigida comprovação de experiência mínima de 2 anos na execução de serviços
similares, conforme art. 67, §5º da Lei 14.133/21, justificada pela complexidade e continuidade do
objeto, por meio de atestado(s) ou certidão(ões) de capacidade TÉCNICO-OPERACIONAL, com
detalhamento dos serviços executados, emitido/a(s) por conselho profissional competente ou por
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pessoa jurídica de direito público ou privado, que conste a licitante como executora dos serviços
com características similares de complexidade tecnológica ou operacional ao objeto a ser
contratado.

9.2.2. Para fins da comprovação de que trata o subitem anterior, os atestados deverão comprovar
as seguintes características mínimas:

a) Para o lote 1 - Apresentação de, pelo menos, três exemplos de clipping para cada mídia (TV,
Rádio, Impresso, Web), entre aquelas constantes no Apenso I.

b) Para o lote 2 - Apresentação de, pelo menos, três exemplos de disparos de conteúdos para
jornalistas de Minas Gerais e do Brasil

c) Para o lote 3 - Considera-se comprovada a capacidade técnica da empresa a entrega de, no
mínimo, 30% (trinta por cento) das menções estabelecidas, ou seja: 1.500 (mil e quinhentas)
menções nas redes sociais em geral; (Tiktok, Instagram, Linkedin e Youtube); 300 (trezentas)
menções na plataforma “X".

Esse parâmetro será utilizado como requisito mínimo para validação da capacidade da empresa
em cumprir as metas integrais previstas no contrato.

9.2.3. Serão aceitos, na licitação, tão somente, atestados de capacitação técnico-operacional
emitidos em nome da empresa licitante. Caso tenha havido alteração na razão social, e o atestado
de capacidade técnica tenha sido com o nome anterior da empresa, esta deverá anexar à
documentação cópia da respectiva alteração contratual, devidamente autenticada pela Junta
Comercial.

9.2.4. É admitido o somatório de atestados, desde que compatíveis com as características do
objeto da licitação, para atender às quantidades mínimas exigidas.

Justificativa: Em razão da complexidade dos serviços contratados e do expressivo volume de
informações a serem processadas, é indispensável a atuação de profissional(is) detentor(es) de
conhecimento técnico específico e experiência comprovada, conforme previsto no art. 67 da Lei nº
14.133/2021. Os serviços envolvem a operação integrada de sistemas informatizados, utilização
de equipamentos de tecnologia da informação, ferramentas de comunicação, acesso a conteúdos
hospedados em plataformas de terceiros, bem como o cumprimento de prazos e horários críticos,
considerando a natureza dinâmica e sensível das matérias jornalísticas.

10 - DA SUBCONTRATAÇÃO:

Não é admitida a subcontratação do objeto.

11 - DAS GARANTIAS:

11.1 - GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL:

11.1.1. Não haverá exigência da garantia de execução contratual para os itens 2 e 3, pelas razões
a seguir justificadas:

A contratação possui valor estimado inferior ao previsto no Memo n.º 702/2013/DICT/SAD/PGJ: "a
dispensa da previsão de garantia de execução contratual para todas as contratações cujo valor
estimado do instrumento seja igual ou inferir a R$ 100.000,00 (cem mil reais), haja vista os custos
com apuração em sede administrativa e as restrições normativas para execução do crédito" (valor
atualizado para R$ 177.240,00, conforme Memorando DIOR n.º 435/2023-DG/SUF/DIOR -
6266238 - Processo SEI n.º 19.16.3899.0026216/2022-68).

Contrato 9836207         SEI 19.16.3901.0021675/2026-25 / pg. 20



11.1.2. Será exigida a garantia de execução contratual de que tratam os arts. 96 e seguintes da
Lei nº 14.133/21, para o lote 1, pela razão a seguir justificadas: O valor elevado do lote implica
risco financeiro significativo, sendo necessária a garantia para mitigar riscos de inadimplemento e
assegurar a execução contratual. Ocorrerá no percentual de 5 % (cinco por cento) do valor
contratado, devendo a empresa vencedora optar por uma das seguintes modalidades:

I - Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo estes terem sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo
Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo
Ministério da Economia;

II - Seguro-garantia;

III - Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar
no País pelo Banco Central do Brasil.

IV - Título de capitalização custeado por pagamento único (com resgate pelo valor total).

11.1.2.1. A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até 30
(trinta) dias, contados da assinatura do contrato.

11.1.2.2. No caso de seguro-garantia, sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a data de
assinatura do contrato, observado o prazo mínimo de 1 (um) mês contado da data de
homologação.

11.2.2. O contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
garantia da contratação.

11.2 - GARANTIA DO PRODUTO/SERVIÇO - FABRICANTE, LEGAL OU CONVENCIONAL:

11.2.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990
(Código de Defesa do Consumidor), a partir da data de recebimento do produto ou do término da
prestação do serviço.

12 - DA MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA:

12.1. A manutenção/assistência técnica deverá ocorrer de forma remota e nas condições a seguir:

Incidentes críticos (parada total do sistema): Incidentes que envolverem problemas de bugs ou
intermitências por culpa única e exclusiva da equipe contratada: 1 dia, acionamento via e-mail,
primeira resposta em até 1h dentro da escala de atendimento;

Incidentes médios (parada parcial e lentidão total ou parcial do sistema): Incidentes que
envolverem problemas de bugs ou intermitências por culpa única e exclusiva da equipe
contratada: 2 dias, acionamento via e-mail e primeira resposta em até 1h dentro da escala;

Incidentes baixos (demandas que não afetem a operação): Incidentes que envolverem problemas
de bugs ou intermitências por culpa única e exclusiva da equipe contratada: 3 dias, acionamento
via e-mail, primeira resposta em até 4h dentro da escala.

Justificativa: A definição dos prazos e formas de atendimento para a prestação de manutenção
e/ou assistência técnica no local tem como objetivo assegurar a continuidade e a eficiência da
operação dos serviços contratados, minimizando os impactos causados por falhas técnicas
atribuídas à contratada. A categorização dos incidentes em críticos, médios e baixos, com prazos
diferenciados de resposta e solução, visa garantir a proporcionalidade entre a gravidade do

Contrato 9836207         SEI 19.16.3901.0021675/2026-25 / pg. 21



problema e a urgência da intervenção necessária.

Nos casos de incidentes críticos, em que há paralisação total do sistema, o restabelecimento
imediato da operação é essencial para evitar prejuízos à atividade institucional. Por isso, exige-se
resposta em até 1 (uma) hora e solução em até 1 (um) dia útil. Já nos incidentes médios, que
comprometem parcialmente a operação, admite-se um prazo de até 2 (dois) dias úteis para
resolução, desde que mantido o tempo de resposta rápida. Por fim, incidentes de baixa criticidade,
que não afetam diretamente a operação, podem ser resolvidos em até 3 (três) dias úteis, com
tempo de resposta mais flexível, mantendo-se o controle e a rastreabilidade via e-mail.

13 - DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:

13.1 - PRAZO DE ENTREGA / EXECUÇÃO E PRAZO DE SUBSTITUIÇÃO / REFAZIMENTO:

13.1.1 - PRAZO DE ENTREGA / EXECUÇÃO :

13.1.1.1. Tendo em vista a natureza dos serviços a serem contratados, a execução ocorrerá de
forma contínua, durante todo o período de vigência contratual.

13.1.1.2. O prazo para início da execução de todos os serviços deverá ser no máximo de 5 (cinco)
dias úteis, contados da emissão da ordem de serviço.

13.1.1.3. Cada serviço deverá observar os seguintes prazos operacionais:

Clipping - O monitoramento das informações deverá ser diário. As programações das emissoras
de rádio e televisão deverão ser gravadas durante 24 (vinte e quatro) horas por dia, de segunda-
feira a domingo, inclusive nos horários não cobertos pelo monitoramento, e mantidas disponíveis
em mídia apropriada pelo prazo de 01 (um) ano, para entrega ao MPMG caso haja interesse em
ter acesso a esse material.

Nota: No Apenso I, é apresentada a relação mínima de emissoras de rádio, televisão, jornais,
revistas e portais de internet, que deverão ser monitoradas.

Mailing - Os envios serão realizados conforme planejamento da ASSCOM/DCOJ, sendo que o
serviço deverá ficar disponível para a Contratante, de segunda a domingo, 24 horas por dia,
dentro do limite de envios diários e mensais contratado.

Qualquer inoperabilidade do sistema de disparo deverá ser comunicado imediatamente pela
Contratada, a qual ficará responsável pela normalização operacional em até 24 horas, sem
prejuízo da reposição dos disparos de conteúdos que ficarem indisponíveis/prejudicados em
terminado dia e/ou mês.

A Contratada deverá manter um serviço de suporte técnico durante o horário comercial, nos dias
úteis, para atender os usuários e auxiliá-los na solução de problemas operacionais ou falhas do
sistema.

O suporte técnico deve estar disponível, em horário comercial, por telefone, e-mail e WhatsApp.

Os chamados telefônicos deverão ser atendidos em até 01 (uma) hora, contado a partir do
momento em que for solicitado o suporte, devidamente formalizado por e-mail, e a resolução dos
problemas deverá se dar em, no máximo, 24 (vinte e quatro) horas. Na impossibilidade de
solucionar a questão dentro do prazo, a Contratada deverá informar ao MPMG as providências
tomadas, a previsão de solução dos problemas e a justificativa para a demora na solução do
problema identificado.
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Manutenção de servidor na nuvem, de forma a garantir segurança e estabilidade para o
funcionamento da plataforma.

Suporte remoto ao funcionamento da plataforma.

Caso a plataforma saia do ar, a resolução do problema deve se dar em, no máximo, 12 (doze)
horas.

Monitoramento de redes - O serviço de monitoramento deverá ser prestado de forma ininterrupta,
24 horas por dia, 7 dias por semana (24x7), considerando a dinâmica das redes sociais e a
possibilidade de ocorrências relevantes a qualquer momento, inclusive fora do horário comercial,
englobando fins de semana e feriados. Além do monitoramento contínuo, a solução deverá prever
exportação de relatórios com análise consolidada das menções à instituição, desempenho por
plataforma, temas em destaque, evolução de sentimentos, influenciadores e possíveis riscos
reputacionais. A periodicidade dos relatórios será previamente acordada conforme as
necessidades institucionais (ex: diário, semanal, mensal). Adicionalmente, a ferramenta deverá
dispor de sistema de alertas instantâneos, enviados por meio de canais previamente definidos
(como e-mail, aplicativo ou mensagem instantânea), nos seguintes casos:

· picos de menções, definidos como aumentos súbitos no volume de citações à instituição, com
base em parâmetros quantitativos previamente acordados;
· ocorrência de fatos de grande repercussão e interesse institucional entre os períodos de
relatório;
· detecção de anomalias ou falhas sistêmicas que possam comprometer o monitoramento;
· identificação de eventos críticos que demandem resposta ou acompanhamento imediato.
Esses alertas deverão ser apresentados em formato padronizado e objetivo, de forma a garantir
agilidade na triagem, análise e eventual resposta institucional, subsidiando a atuação estratégica
da comunicação mesmo fora dos horários convencionais.

Caso haja solicitação específica para campanhas ou relatórios extraordinários, os prazos de
atendimento deverão ser pactuados conforme complexidade e urgência, mediante autorização da
fiscalização.

3.1.1.4. A partir da emissão da ordem de serviço, as partes contratantes se reunirão para tratar
dos seguintes assuntos:

a) Apresentação do Preposto que representará a Contratada junto ao MPMG.
b) Geração de no mínimo 05 (cinco) logins e senhas para o acesso de usuários do MPMG.
c) Disponibilização do acesso inicial ao sistema.
d) Agendamento da programação do treinamento, com definições relativas a dia e horário e
conteúdo programático.
e) Outros assuntos inerentes à execução do contrato.
 
13.1.2 - PRAZO DE SUBSTITUIÇÃO / REFAZIMENTO:

O prazo de substituição/refazimento do serviço é de 3 dias corridos a partir da solicitação pela
Contratante.

13.2 - LOCAL DE ENTREGA / DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS:

Os serviços serão prestados de forma remota, com disponibilização dos conteúdos, relatórios,
disparos de comunicados e demais entregas via:

· E-mail institucional;
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· Plataforma online da Contratada;

· Portal do MPMG ou Rede MPMG (conforme escolha da Contratante);

· Aplicativo de mensagens instantâneas (WhatsApp), quando aplicável.

13.3 - CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO:

a) Provisoriamente: em até 05 (cinco) dias úteis, do recebimento da nota fiscal respectiva, após a
execução do serviço, pela área técnica ou por servidor designado, mediante termo detalhado, sem
prejuízo da posterior verificação da perfeição e da conformidade do resultado do serviço prestado
com as exigências deste Termo de Referência, nos termos explicitados na alínea seguinte;

b) Definitivamente: em até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório da nota fiscal,
pela área técnica ou por servidor designado, com a conferência da perfeição e qualidade do
resultado do serviço prestado, atestando sua conformidade e total adequação ao objeto
contratado, mediante termo detalhado, com o consequente encaminhamento da nota fiscal à
Diretoria de Administração Financeira - DAFI, para análise e pagamento, após os registros
pertinentes em sistema próprio.

14 - DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO:

14.1 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO:

A CONTRATADA deverá executar o objeto contratado de acordo com todas as regras e
procedimentos estabelecidos neste Termo de Referência, e também no Apenso II ‘IMR e ANS’, de
forma eficiente e qualificada, observando rigorosamente os prazos, padrões de qualidade,
indicadores de desempenho e demais condições previstas, responsabilizando-se integralmente
pela adequada prestação dos serviços e pelo atendimento às demandas formuladas pela
CONTRATANTE.
 
14.2 - CRITÉRIOS DE PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da
nota fiscal (ou documento equivalente) que corresponderá ao valor da respectiva parcela do
objeto, seguindo os critérios abaixo:

a) A Contratada apresentará à Contratante, juntamente com o objeto entregue, a respectiva nota
fiscal (ou documento equivalente) emitida em nome da Procuradoria-Geral de Justiça, CNPJ nº
20.971.057/0001-45, Av. Álvares Cabral, 1.690, bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG,
constando, em seu corpo, o nome do setor solicitante (ASSCOM), local de entrega, número do
contrato, número do empenho, elementos caracterizadores do objeto, bem como seus dados
bancários para pagamento;

b) Recebida a nota fiscal (ou documento equivalente), o fiscal do contrato terá o prazo de 10 (dez)
dias úteis para encaminhá-la à Diretoria de Administração Financeira (DAFI/Gestão) para
pagamento, via SEI, em processo próprio (Tipo: Gestão Orçamentária e Financeira – Processo de
Pagamento), acompanhada do atestado de nota fiscal (ou documento equivalente) e do formulário
de encaminhamento de documento fiscal. O processo de pagamento iniciado deverá estar
relacionado ao processo de contratação respectivo;

c) Recebido o processo de pagamento, constatada a sua regularidade, a DAFI terá o prazo de até
09 (nove) dias úteis para efetuar o pagamento, efetuando a retenção tributária, quando a
legislação assim o exigir;
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d) No caso da não aprovação da nota fiscal (ou documento equivalente) por motivo de incorreção,
rasura, imprecisão ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, ela será devolvida à
Contratada para a devida regularização, reiniciando-se os prazos para aceite e consequente
pagamento a partir da reapresentação da nota fiscal (ou documento equivalente) devidamente
regularizada;

e) A CONTRATADA ficará sujeita à glosa nos pagamentos, quando deixar de executar, ou não
executar com a qualidade mínima exigida, as atividades contratadas, sem prejuízo das sanções
cabíveis;

f) Ocorrendo atraso na entrega/substituição do objeto, a Contratada deverá anexar à respectiva
nota fiscal (ou documento equivalente) justificativa e documentação comprobatória dos motivos
alegados;

g) Na hipótese precedente, a Contratante efetuará o pagamento pertinente, podendo a
Procuradoria-Geral de Justiça Adjunta Administrativa determinar a retenção do valor de eventual
multa por atraso, como medida cautelar preventiva, até a conclusão do processo administrativo
instaurado para apuração de responsabilidade da Contratada;

h) O valor eventualmente retido será restituído à Contratada caso a justificativa apresentada seja
julgada procedente, sendo convertido em penalidade caso se conclua pela improcedência da
justificativa;

i) Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao CAGEF para: 1) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas
no edital; 2) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

j) Constatando-se, junto ao CAGEF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,
por igual período, a critério do contratante.

k) Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

l) Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurados ao contratado o
contraditório e a ampla defesa.

15 - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO:

15.1. O prazo de vigência da contratação é de 5 anos contados a partir da data da publicação do
instrumento no Diário Oficial do Ministério Público de Minas Gerais, nos termos dos arts. 106 e
107 da Lei n° 14.133/2021.

15.1.1. A vigência plurianual será submetida à avaliação da SGA e ratificação pela PGJAA,
conforme IN PGJAA nº 1/2025.

15.1.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado respeitadas as condições e os limites da Lei nº
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14.133/2021.

15.2. Trata-se de serviço de natureza continuada, sendo a vigência plurianual mais vantajosa,
enquadrando-se no no inciso XXVIII do art. 1º da Instrução Normativa PGJAA nº 1, de 23 de
janeiro de 2025.

A natureza continuada da contratação está devidamente caracterizada pela necessidade de
prestação ininterrupta dos serviços, de forma regular, estável e essencial ao funcionamento da
comunicação institucional do MPMG, conforme se demonstra a seguir:

O serviço de clipping (monitoramento de mídia) está expressamente previsto no inciso XXVIII do
art. 1º da IN PGJAA nº 1/2025, sendo classificado como serviço de natureza continuada, por exigir
acompanhamento diário de publicações em veículos de imprensa diversos, com entrega periódica
de relatórios e arquivos digitais.

O serviço de mailing (gestão de base de jornalistas e envio de comunicados), embora não listado
nominalmente nos incisos da Instrução Normativa, apresenta natureza análoga aos serviços de
comunicação institucional e divulgação, exigindo prestação contínua, com atualizações
frequentes, disparos sob demanda e controle técnico especializado. Assim, fundamenta-se seu
enquadramento como serviço de natureza continuada com base no parágrafo único do art. 1º da
IN PGJAA nº 1/2025, por meio de manifestação técnica desta unidade gestora.

O serviço de monitoramento de redes sociais também se caracteriza pela necessidade de
acompanhamento ininterrupto (24x7), com geração de alertas, relatórios periódicos e análise de
crises em tempo real. Dado seu papel estratégico para a gestão da imagem institucional e
resposta a situações críticas, justifica-se seu enquadramento como serviço continuado, com base
no parágrafo único do art. 1º da IN supracitada, por também possuir as características essenciais
de regularidade, permanência e indispensabilidade.

Portanto, justifica-se a adoção do prazo máximo permitido pela legislação vigente, considerando a
continuidade dos serviços e a economicidade proporcionada pela manutenção de contratos
consolidados e eficientes, evitando descontinuidade na comunicação institucional do MPMG.

16 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DO CONTRATANTE:

As obrigações gerais serão estabelecidas no contrato.

17- DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO:

17.1. A forma de comunicação entre os gestores ou fiscais da Contratante e o preposto da
Contratada será realizada preferencialmente por meio de correspondência eletrônica, com
endereço de e-mail informado previamente e/ou cadastrado em seu banco de dados.

17.1.1. Nos casos de solicitações de fornecimento/serviço, de refazimento, comunicação sobre
decisão de pedido de dilação de prazo, pedido de alteração contratual pela Contratada,
considerar-se-á realizada a comunicação no dia em que o destinatário confirmar o recebimento;

17.1.2. Presumir-se-á recebida a comunicação cuja confirmação não for realizada no prazo de 5
(cinco) dias úteis.

17.2. Nos casos de notificações e intimações relacionadas a ocorrências na execução contratual,
decisões administrativas proferidas em sede de processo administrativo e decisão acerca de
pedido de reequilíbrio, a forma de comunicação será realizada, preferencialmente, de forma
eletrônica pelo Sistema Eletrônico de Informações (SEI-MPMG), por meio de prévio cadastro da
Contratada como usuário externo.
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17.2.1. Considerar-se-á realizada a comunicação no dia em que o usuário externo proceder à
consulta eletrônica de seu teor;

17.2.2. Na hipótese do inciso anterior, a comunicação será considerada realizada no primeiro dia
útil seguinte, quando a consulta ocorrer em dia não útil;

17.2.3. A consulta referida nos itens anteriores deverá ser feita em até 10 (dez) dias corridos,
contados da data do encaminhamento de correspondência eletrônica ao usuário externo, sob
pena de considerar-se automaticamente realizada na data do término desse prazo.

17.3. As Partes desde já acordam que terão pleno vigor e produzirão seus efeitos, inclusive como
prova documental, todos os documentos e correspondências trocados entre as Partes, na vigência
do presente Contrato e eventuais aditivos, desde que a comunicação seja feita de acordo com os
itens acima.

17.4. A Contratante não se responsabilizará por qualquer inconsistência nos dados do endereço
de e-mail fornecido pela Contratada.

18 - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

18.1.Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, o
contratado que:   

a) der causa à inexecução parcial do contrato;   
b)der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;   
c) der causa à inexecução total do contrato;   
d)ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;   
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;   
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;   
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;   
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

18.2.Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:   

a)Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave;   
b)Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c”
e “d” do subitem 18.1, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;   
c)Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 18.1, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem
a imposição de penalidade mais grave;     
d) Multa:    
d.1)ATÉ TRINTA DIAS DE ATRASO INJUSTIFICADO NA EXECUÇÃO/REFAZIMENTO DO
SERVIÇO/DA ENTREGA DO OBJETO: multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por
dia, calculada sobre o valor do contrato, a partir do primeiro dia útil subsequente ao do vencimento
do prazo estipulado para cumprimento da obrigação;   
d.2)MAIS DE TRINTA DIAS DE ATRASO INJUSTIFICADO NA EXECUÇÃO/REFAZIMENTO DO
SERVIÇO/ DA ENTREGA DO OBJETO: multa moratória de 10% (dez por cento), calculada sobre
o valor do contrato;  
d.3)NÃO-EXECUÇÃO/REFAZIMENTO DO SERVIÇO/ DA ENTREGA DO OBJETO: multa
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compensatória de 30% (trinta por cento), calculada sobre o valor do contrato, aplicável a partir do
primeiro dia útil subsequente ao do vencimento do prazo para cumprimento das obrigações, sem
embargo de indenização dos prejuízos porventura causados à Contratante;   
d.4)DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA PREVISTA EM QUALQUER ITEM
DESTE INSTRUMENTO: multa compensatória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia,
calculada sobre o valor do contrato e limitada a 30% (trinta por cento) desse valor, contada da
comunicação da Contratante (via internet, correio etc.), até cessar a inadimplência;

18.3.A inexecução parcial ou total do contrato, bem como o não cumprimento ou cumprimento
irregular de suas condições por parte da Contratada poderá implicar a sua extinção unilateral, nos
termos dos arts. 137, inciso I, e 138, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, com aplicação das
penalidades cabíveis, mediante a instauração do devido processo administrativo, resguardando-se
aos interessados o direito ao contraditório e a ampla defesa, consoante o disposto na Lei nº
14.133/2021, regulamentada pela Resolução PGJ nº 02, de 16 de fevereiro de 2023;  

18.4.Ocorrida a extinção pelo motivo retro citado, a Contratante poderá contratar o remanescente,
com fulcro no art. 90, § 7º da Lei nº 14.133/2021;  

18.5.A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante;   

18.6.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa;   

18.7.Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva da Administração, o pagamento será
acrescido de atualização financeira, entre as datas do vencimento e do efetivo pagamento, de
acordo com a variação pro rata tempore do IPCA, ou outro índice que venha substituí-lo, conforme
a legislação vigente;   

18.8.Na hipótese de a Contratada incorrer em algum dos atos previstos como infrações
administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos do art. 5º, inciso IV, da Lei
Federal nº 12.846, de 2013, ficará sujeita às penalidades descritas no art. 6º daquele diploma
legal;   

18.9.As penalidades previstas na alínea acima serão aplicadas segundo os critérios
estabelecidos nos arts. 6º e 7º da Lei Federal nº 12.846/13 e nos arts 20 a 27 do Decreto Federal
nº 11.129/2022, resguardado à Contratada o direito ao devido processo legal e à ampla defesa;  

18.10.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório e a ampla defesa;  

18.11.O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(CEIS) e no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração
Pública Estadual (CAFIMP);  

18.12.As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
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ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133/21.

19 - DAS INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES:

Para o presente objeto, não se vislumbram riscos específicos relevantes a serem mapeados. Não
se trata de hipótese em que a lei trate como obrigatório o mapeamento específico ou a elaboração
de cláusula de matriz de riscos. Nos termos do art. 18, inciso X, da Lei 14.133/21, a
Superintendência de Gestão Administrativa, com apoio da Diretoria-Geral, do Escritório de
Integridade e da Auditoria Interna, realizou o mapeamento genérico dos riscos que podem
comprometer o sucesso das licitações e a boa execução contratual, o qual foi validado, conforme
demonstram os docs. constantes do processo SEI 19.16.3899.0085400/2024-72.

Tendo por referência também o art. 22, §3°, da nova Lei de Licitações, cabe destacar, ainda, que
não se trata de contratação de obra, serviço de grande vulto ou em que seja adotado regimes de
contratação integrada ou semi-integrada, e nem das hipóteses contempladas no art. 1º da
Deliberação Conjunta CEGEC/CEINT n° 01/24.

20 - UNIDADE ADMINISTRATIVA RESPONSÁVEL:

Unidade Administrativa Responsável: Assessoria de Comunicação Integrada – ASSCOM

Código da UGC no SIAD: (1091025)

Servidor Gerenciador/Fiscal do Contrato: Flávio Lúcio Pena - Matrícula 4072-00

Servidor Gerenciador/Fiscal Suplente do Contrato: Gabriel Carneiro Campos - Matrícula 7350-
00

21 - DA PROTEÇÃO E DO TRATAMENTO DE DADOS:

21.1. É dever das PARTES observar e cumprir as regras impostas pela Lei Geral de Proteção de
Dados (Lei n.º 13.709/18), suas alterações e regulamentações posteriores, bem como as
diretrizes estabelecidas pela Política Nacional de Proteção de Dados Pessoais e o Sistema
Nacional de Proteção de Dados Pessoais no Ministério Público (Resolução n.º 281/2023, do
Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP), devendo ser observadas, no tratamento de
dados, a respectiva finalidade específica e a consonância ao interesse público.

21.2. O CONTRATANTE assume o papel de controlador, nos termos do artigo 5º, VI, da Lei n.º
13.709/2018, e a CONTRATADA assume o papel de operador, nos termos do artigo 5º, VII, da Lei
n.º 13.709/2018.

21.3. A CONTRATADA deverá guardar sigilo sobre os dados pessoais compartilhados pelo
CONTRATANTE e só poderá fazer uso dos dados exclusivamente para fins de cumprimento do
objeto, sendo-lhe vedado, a qualquer tempo, o compartilhamento desses dados sem a expressa
autorização do CONTRATANTE, ou o tratamento dos dados de forma incompatível com as
finalidades e prazos acordados, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.

21.4. É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados e colaboradores sobre os
deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes das leis e regulamentos de proteção de
dados pessoais.

21.5. A CONTRATADA se compromete a adequar todos os procedimentos internos e adotar as
medidas de segurança técnicas, administrativas e operacionais necessárias a resguardar os
dados pessoais que lhe serão confiados, levando em conta as diretrizes de órgãos reguladores,
padrões técnicos e boas práticas existentes, incluindo as diretrizes da Resolução CNMP n.º
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281/2023.

21.6. Quando solicitada, a CONTRATADA fornecerá ao CONTRATANTE todas as informações
necessárias para comprovar a sua conformidade com as obrigações referentes à proteção de
dados pessoais, incluindo registros cronológicos ou outros métodos eficazes que demonstrem a
licitude do tratamento e garantam a integridade e a segurança dos dados pessoais, devendo
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados, respeitando-se o sigilo
empresarial e as demais proteções legais.

21.7. A CONTRATADA cooperará com o CONTRATANTE no cumprimento das obrigações
referentes ao exercício dos direitos dos titulares previstos na LGPD e nas leis e regulamentos de
proteção de dados em vigor e, também, no atendimento de requisições de autoridades
competentes ou quaisquer outros legítimos interessados.

21.8. Os dados pessoais obtidos a partir da contratação serão eliminados após o término de seu
tratamento, no âmbito e nos limites técnicos das atividades, sendo permitida a conservação para
as finalidades estabelecidas no artigo 16 da Lei n.º 13.709/2018.

21.9. A CONTRATADA deverá comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 72 (setenta e
duas) horas, contados do seu conhecimento, qualquer incidente de acessos não autorizados aos
dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou
qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.

Parágrafo único: A comunicação deverá ser enviada para o e-mail: encarregado@mpmg.mp.br,
devendo trazer em seu bojo, no mínimo, as seguintes informações:

I - a descrição e a natureza dos dados pessoais afetados;

II - as informações sobre os titulares envolvidos;

III - as medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos dados pessoais,
observados os casos de sigilo legal e institucional;

IV - os riscos relacionados ao incidente;

V - os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido imediata; e

VI - as medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do prejuízo.”

22 – DAS ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:

A estimativa da despesa foi informada nos autos do processo pela DGCL, conforme Mapa de
Preços elaborado.

23 – DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

A adequação orçamentária foi apontada nos autos do processo pela Diretoria de Orçamento
(Dior).

AUTOR DO TERMO DE REFERÊNCIA (AGENTE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO):

Nome: André Borja Lana

Cargo: Coordenador II - MAMP 5192-00

Unidade Administrativa: Assessoria de Comunicação Integrada - ASSCOM

Nome: Theo Filipe Maurizi de Oliveira
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Cargo: Coordenador II - 4072-00

Unidade Administrativa: Assessoria de Comunicação Integrada - ASSCOM

APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA:

Nome: Maria Elvira Souza Lima de Mattos

Cargo: Assessora de Comunicação Chefe - MAMP 5595-01

Unidade Administrativa: Assessoria de Comunicação Integrada - ASSCOM

 

 
APENSO I

Requisitos da Contratação

1) CLIPPAGEM

O serviço de clippagem deverá, obrigatoriamente, contemplar, no mínimo, os canais citados
abaixo:

- Jornais diários:
• Estado de Minas Belo Horizonte
• Hoje em Dia Belo Horizonte
• O Tempo Belo Horizonte
• Super Notícia Belo Horizonte
• Correio Braziliense Brasília
• Folha de S. Paulo São Paulo
• O Estado de S. Paulo São Paulo
• O Globo Rio de Janeiro
• Valor Econômico São Paulo

- Revistas
• Carta Capital São Paulo
• Ecológico Belo Horizonte
• Encontro Belo Horizonte
• Época Rio de Janeiro
• Istoé São Paulo
• Veja São Paulo
• Viver Brasil Belo Horizonte

- Sites e blogs
• Agência Brasil agenciabrasil.ebc.com.br/
• Agência Estado http://www.ae.com.br/midia/
• BHAZ http://bhaz.com.br/
• Blog Frederico Vasconcelos blogdofred.blogfolha.uol.com.br/
• Blog Luis Nassif jornalggn.com.br/luisnassif
• Estado de Minas www.em.com.br/
• G1 g1.globo.com/
• Mídia Ninja /ninja.oximity.com/
• Portal Uai www.uai.com.br/
• R7 www.r7.com/
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• Terra noticias.terra.com.br
• UOL – Últimas Notícias noticias.uol.com.br
• Itatiaia.com.br
• O Fator - https://ofator.com.br/
• Intercept Brasil - https://www.intercept.com.br/

- Sites regionais
• Diário de Araxá www.diariodearaxa.com.br/ Araxá
• Jornal Araxá jornalaraxa.com.br/ Araxá
• Jornal Clarim www.clarim.net.br/ Araxá
• G1 g1.globo.com/mg/centro-oeste Divinópolis
• Gazeta do Oeste www.g37.com.br/ Divinópolis
• Jornal Agora www.jornalagora.info/ Divinópolis
• DiviNews www.divinews.com/ Divinópolis
• Sistema MPA www.sistemampa.com.br/tags/jornal-candides/ Divinópolis
• Radar dos Vales radardosvales.com.br/ Governador Valadares/Teófilo Otoni
• Diário do Rio Doce www.drd.com.br Governador Valadares
• Diário do Aço www.diariodoaco.com.br Ipatinga
• G1 Zona da Mata g1.globo.com/mg/zona-da-mata/ Juiz de Fora
• Diário Regional www.diarioregionaljf.com.br/ Juiz de Fora
• Tribuna de Minas www.tribunademinas.com.br/ Juiz de Fora
• Portal Acessa www.acessa.com/ Juiz de Fora
• G1 Grande Minas g1.globo.com/mg/grande-minas/ Montes Claros
• Portal Montes Claros www.mocmg.com.br/ Montes Claros
• Jornal Patos Hoje
• www.patoshoje.com.br/ Patos de Minas
• Diário de Patos www.diariodepatos.com/ Patos de Minas
• Patos Notícias www.patosnoticias.com.br/ Patos de Minas
• Diário de Teófilo Otoni www.diariodeteofilootoni.com.br/ Teófilo Otoni
• Jornal da Manhã Uberaba
• Jornal de Uberaba Uberaba
• G1 Triângulo g1.globo.com/minas-gerais/triangulo-mineiro/ Uberlândia
• R7 Triângulo http://www.triangulo.r7.com/ Uberlândia
• Gazeta de Uberlândia gazetadeuberlandia.com.br/ Uberlândia
• G1 Vales de Minas g1.globo.com/mg/vales-mg/ Vales do Aço, Mucuri e Rio Doce
• G1 Sul de Minas http://g1.globo.com/mg/sul-de-minas/ Varginha
• Jornal Correio do Sul correiodosul.com/ Varginha
• Gezeta de Varginha gazetadevarginha.com.br/ Varginha

- Sites jurídicos e institucionais (notícias)
• ALMG www.almg.gov.br/
• Câmara dos Deputados http://www2.camara.leg.br/
• CNJ www.cnj.jus.br/
• CNMP www.cnmp.mp.br/
• CNPG www.cnpg.org.br/
• Conamp www.conamp.org.br/pt/
• Consultor Jurídico www.conjur.com.br/
• Jota jota.info/ Jus Brasil www.jusbrasil.com.br/noticias/
• Migalhas www.migalhas.com.br/
• MPF www.mpf.mp.br/
• Senado Federal www12.senado.leg.br/
• TJMG www.tjmg.jus.br/

- Veículos de rádio e TV:
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• Alvorada 94,9 FM Belo Horizonte
• Band News 89,5 FM Belo Horizonte
• CBN 106,1 FM Belo Horizonte
• CDL 102,9 FM Belo Horizonte
• Centro Minas FM
• Inconfidência 100,9 FM Belo Horizonte
• Inconfidência 880 AM Belo Horizonte
• Itatiaia 100.3 FM Montes Claros
• Itatiaia 100.9 FM Varginha
• Itatiaia 610 AM Belo Horizonte
• Itatiaia 95,7 FM Belo Horizonte
• Jovem Pan Uberaba
• Rádio 98 FM Teófilo Otoni
• Rádio 98.1 FM Ipatinga
• Rádio 98 News (103,3 FM BH)
• Rádio América 580 AM Uberlândia
• Rádio Boa Vista FM Paracatu (96.5FM)
• Rádio Candidés FM (100.5 FM) Divinópolis
• Rádio Capital JF 1080 AM Juiz de Fora
• Rádio Clube 93.1 FM Unaí
• Rádio Globo Barbacena
• Rádio Globo JF 910 AM Juiz de Fora
• Rádio Itatiaia FM 105.3 de Juiz de Fora
• Rádio Máximus FM 101.5 Alto Paranaíba
• Rádio Mundo Melhor - Governador Valadares
• Rádio Sete Colinas 101.7 FM Uberaba
• SBT (SBT Brasil)
• TV Alterosa Juiz de Fora
• TV Band Nacional (Jornal da Band)
• TV CNN
• TV Globo Rede Nacional (Bom Dia, Jornal Hoje, JN, Jornal da Globo e Fantástico)
• TV Record Nacional (Jornal da Record, Domingo Espetacular)
• TV Rede Mais Record - Uberlândia
• UFMG Educativa 104,5 FM Belo Horizonte
• TV (telejornais das emissoras listadas a seguir)
• Alterosa Divinópolis
• Alterosa Norte Montes Claros
• Alterosa Sul de Minas Varginha
• Band Minas Belo Horizonte
• Band Triângulo Uberlândia
• EPTV Sul de Minas Varginha
• Globo Minas Belo Horizonte
• Inter TV dos Vales Ipatinga
• Inter TV Grande Minas Montes Claros
• Inter TV Rio Doce Governador Valadares
• PUC TV Belo Horizonte
• Record (Norte) Montes Claros
• Record (Sul) Varginha
• Record Minas Belo Horizonte
• Rede Minas Belo Horizonte
• Rede Super Belo Horizonte
• Rede TV! Belo Horizonte
• SBT (Alterosa) Belo Horizonte
• TV Alterosa Leste Governador Valadares
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• TV Assembleia Belo Horizonte
• TV Brasil Brasília
• TV Candidés Divinópolis
• TV Câmara (Municipal) Belo Horizonte
• TV Cultura Vale do Aço Ipatinga
• TV Horizonte Belo Horizonte
• TV Integração Divinópolis
• TV Integração Juiz de Fora
• TV Integração Uberlândia
• TV Leste Governador Valadares
• TV Paranaíba Uberlândia
• TV Vitoriosa Uberlândia

- Deverão ser consideradas as matérias jornalísticas que indicam as seguintes palavraschave:

• Ministério Público de Minas Gerais, Ministério Público, MPMG, Ministério Público Eleitoral,
Promotoria de Justiça, Promotor de Justiça, Promotora de Justiça, Procurador de Justiça,
Procuradora de Justiça, Procon-MG, Procon, Procurador-Geral de Justiça, Procuradoria-Geral de
Justiça, GAECO, Cira, Compor, Casa Lilian, Júri, Tribunal do Júri, Denúncia, Ação Civil Pública,
Termo de Ajustamento de Conduta, Recomendação, além de uma lista de até 25 nomes de
integrantes do MPMG indicados abaixo:

- Deverão ser consideradas as matérias jornalísticas que indicam as seguintes autoridades:

• Paulo de Tarso Morais Filho
• Reyvani Jabour Ribeiro
• Hugo Barros de Moura Lima
• Iraídes de Oliveira Marques
• Luciano Luz Badini Martins
• João Paulo Alvarenga Brant
• Leonardo Castro Maia
• Luciana Imaculada de Paula
• Marcelo Azevedo Maffra
• Denise Guerzoni Coelho
• Graciele de Rezende Almeida
• Giovanna Carone Nucci Ferreira
• Giselle Ribeiro de Oliveira
• Érika de Fátima Matozinhos Ribeiro
• Marcelo Schirmer Albuquerque
• Cláudio Maia de Barros
• Janaína de Andrade Dauro
• André Salles Dias Pinto
• Paulo César Vicente de Lima
• Shirley Machado de Oliveira
• Giovani Avelar Vieira
• Ana Tereza Ribeiro Salles Giacomini
• Rolando Carabolante
• Nádia Estela Ferreira Mateus

OBS: A cada três meses a relação poderá ser revisada para inclusão ou exclusão de veículos,
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nomes de autoridades buscadas, não havendo acréscimo em quantitativo superior a 20% da
listagem inicial.

2) MAILLING

1.O serviço de mailling deverá ser fornecido por meio de plataforma online que possua banco de
dados nacional com, no mínimo, 30 mil jornalistas cadastrados e segmentados por editoria,
estado, municípios e que possibilite ao contratante o envio de e-mails aos jornalistas de todo país
de forma personalizada.
O serviço de mailing de imprensa deverá permitir geração de listas de contatos, com filtro no
mínimo por:
• Localização do veículo/abrangência (região, estado e cidade);
• Tipo de veículo/mídia (jornal, rádio, televisão, internet, agências de notícias, etc.);
• Editoria/departamento/área de atuação do repórter/especialidade;
• Cargo do jornalista (editor, repórter, chefe de redação, etc.);
• Periodicidade/Tiragem (veículos de grande mídia, mídia regional, mídia local, etc.);
2. Com base nos critérios de busca selecionados pelo usuário, o sistema deverá processar a
pesquisa e tornar o resultado visível, permitindo a leitura em tela ou geração de arquivos para
download.
3. O serviço deve permitir a quantidade de, no mínimo, 25.000 disparos mensais de mensagens
eletrônicas.
4. Uma vez gerado, o arquivo de mailing ficará hospedado no servidor da empresa contratada, de
forma que possa ser acessado, via internet, por qualquer usuário que detenha autorização de
acesso (login e senha). O sistema deverá ser capaz de gravar um ou mais mailings ou listas, além
de disponibilizar ao usuário a opção de atualizar os contatos dos mailings já gerados.
5. O sistema deverá gerar relatórios dos mailings gravados, com informações como o número de
profissionais constantes daquele mailing, seus respectivos cargos, o número de veículos
constantes do mailing, o tipo dos veículos, entre outras informações. O sistema deverá oferecer
opção de impressão automática de etiquetas e fornecer, além dos endereços de e-mail, outros
dados de contato dos jornalistas e dos veículos, tais como endereço, telefone, website da
empresa de comunicação etc.
6. O serviço deverá ser ininterrupto, ou seja, terá de estar disponível 24 horas por dia, os sete
dias da semana, incluindo sábados, domingos e feriados.
7. O serviço deverá ser acessado via internet, a partir de qualquer computador conectadoà rede
mundial de computadores, mediante login e senha, ou a partir de rede local.
8 . O banco de dados da empresa, que servirá de base para a seleção do mailing, deverá ser
atualizado pelo menos uma vez por mês.
9 . A data da última atualização do banco de dados deverá estar visível na página inicial do
sistema.
10. A ferramenta deverá ser capaz de enviar e-mails para listas ou mailings obtidos via sistema de
mailing de imprensa, de forma automática e integrada.
11. A ferramenta deverá enviar arquivos em formato texto (Word e sistemas compatíveis),HTML
ou PDF, além de oferecer opção de edição de papel de carta personalizado, inclusão de
assinatura automática, de arquivos anexos e de hyperlinks, de fotos ou imagens em formato .jpeg
e de vídeos.
12. A ferramenta deverá ter a opção de envio de e-mail de teste (preview), para endereços
previamente selecionados, antes do envio definitivo da mensagem para o mailing selecionado.
13. A ferramenta deverá permitir o cadastramento de vários e-mails de remetente e possibilitar a
indicação de endereço diverso do remetente para envio de resposta e/ou confirmação de
recebimento.
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REQUISITOS MÍNIMOS:

1. Plataforma online acessível de qualquer local 24 horas por dia 7 dias por semana 365 dias por
ano.
2 . Base de dados de jornalistas e veículos de imprensa atualizada, com opção de filtro e
segmentação ilimitada nos itens definidos na descrição do objeto.
3. Mínimo de 5 usuários simultâneos.
4 . Envio/disparo de até 25.000 mensagens por mês, tanto para contatos pesquisados na
plataforma como para contatos próprios cadastrados pela equipe da ASSCOM.
5. Relatório detalhado sobre envio e abertura de mensagens.
6. Agendamento de envio/disparo.
7 . A ferramenta deverá gerar, em tempo real, relatórios de acompanhamento da entrega e da
abertura das mensagens, com as seguintes informações:
• número de mensagens com abertura e leitura confirmadas e não confirmadas;
• data e hora da abertura das mensagens;
• taxa de retorno das mensagens, com indicação do motivo que impediu a entrega (caixa postal
cheia, erro no endereço do destinatário, etc.);
• informações de envio e abertura segmentadas por veículo, editoria, mídia, localização, etc.

ESTIMATIVA DE DISPAROS:

8. Mensal: 25.000;
8.1 Diária: Aproximadamente 1.250;
8.2 Dias e horários: Os e-mails poderão ser disparados 24 horas por dia, 7 dias por semana.
8.3 Tipos de mídias que constarão dos e-mails:
8.3.1 Fotos em alta resolução, com o tamanho de, no mínimo, 6MB, e, no máximo, 11MB,na
resolução de, no mínimo, 1000 x 667 pixels;
8.3.2 Arquivos de áudio com, no mínimo, 3MB, e, no máximo, 5MB, na extensão .mp3;
8.3.3 links de conteúdos em vídeo que estão hospedados em sites com o YouTube.
 
OUTROS REQUISITOS
9 . O acesso à plataforma contratada será via web, devendo o sistema estar plenamente
disponível para uso durante 24 horas por dia, 7 dias na semana.
10 . A Contratada deverá fornecer aos usuários do sistema os softwares necessários para o
adequado funcionamento da plataforma de envio de e-mail, garantindo que estejam disponíveis
para o MPMG todas as funcionalidades previstas neste ETP.
11. O sistema deve possuir editor de texto que permita escrever, diagramar e editar a mensagem;
deve permitir ainda o envio de conteúdo em áudio e vídeo com visualização no próprio corpo do e-
mail.
1 2 . O editor de texto deve permitir que os releases sejam diagramados de acordo com a
identidade visual do MPMG
12. A plataforma deverá permitir o envio de releases com arquivos anexos à mensagem,
utilizando recursos que evitem os filtros de spam.
13 O editor de conteúdo deve permitir o upload diretamente do programa de edição de texto.
14. O editor de conteúdo deve permitir a personalização da mensagem para cada contatodo
mailing.
15. O sistema deve permitir a programação de envio do conteúdo para datas e horários futuros.
16 O sistema deve dispor de tecnologia que permita o envio de e-mails em grande quantidade e
velocidade.
1 7 A ferramenta contratada deve fazer várias tentativas de entrega da mensagem enviada, de
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forma a aumentar as chances de que o e-mail seja entregue em caixas de mensagem
temporariamente cheias ou com problemas técnicos.
1 8 A ferramenta deverá ter a opção de envio de e-mail de teste (preview), para
endereçospreviamente selecionados, antes do envio da mensagem para o mailing selecionado.
19. A ferramenta deverá ter opção de incluir, para o destinatário, a opção de não receber mais e-
mails/releases do
MPMG. O descadastramento deverá ser imediato e automático.
2 0 . O sistema deve permitir a criação, pelos usuários do MPMG, de mailings específicos,
conforme a necessidade do MPMG. Os mailings poderão ser feitos por tipo de
mídia/veículo, por editoria/área de atuação do repórter, especialidade, periodicidade, por cidade,
por região, área de abrangência, tamanho da população e jornalistas.
21. Os mailings criados deverão ficar armazenados no ambiente de acesso do MPMG, deforma
que possa ser acessado, via internet, por qualquer usuário que detenha autorização (login e
senha), permitindo o seu uso quantas vezes forem necessárias.
22. O MPMG poderá sugerir a inclusão, no mailing, de contatos do seu interesse que, porventura,
não estejam disponíveis no banco de dados da Contratada. A inclusão dos contatos sugeridos
será analisada pela Contratada e, se for viável, deverá atender ao que está previsto na LGPD.
23. O sistema deverá gerar relatórios dos mailings gravados, com informações como o número de
profissionais e de veículos constantes naquela listagem.
2 4 . O sistema deverá conter um banco de contatos de jornalistas, profissionais de mídia
eveículos/assessorias de imprensa de todo o País, contendo nomes, cargos, telefones, emails,
website da empresa de comunicação e endereço físico.
25 A atualização dos dados deve ocorrer de forma permanente, de maneira a garantir taxa de
acerto de 95%.
26. O sistema deverá oferecer a opção de higienização/atualização do mailing utilizado para a
divulgação de determinado conteúdo, com base nos e-mails que foram considerados inválidos.
27. O banco de contatos deve possuir informações relativas a jornalistas, profissionais demídias e
veículos de assessorias de imprensa de diferentes tipos de mídia, tais como jornais, revistas,
canais de rádio e TV, portais de internet, produtores de podcasts e blogs, entre outras, em todos
os Estados do País.
28. O MPMG poderá solicitar, a qualquer tempo, a comprovação da amplitude do banco de
contatos da Contratada.
29. O MPMG poderá solicitar a inclusão de outros contatos no banco de dados, cabendo à
contratada o levantamento das informações necessárias para que a inclusão se efetive.
30 O sistema deve permitir a elaboração dos seguintes relatórios:
30.1. Visualização do número de disparos, e-mails entregues, e-mails lidos, e-mails devolvidos e
data e hora de acesso.
30.2. Identificação do total de envios por mês e por matéria, permitindo o controle das
divulgações.
30.3. Identificação de quantas e quais pessoas leram o e-mail enviado pelo TJMG.
34.4. Visualização da base de dados de contatos, com possibilidades de filtros diversos, tais como
região, veículos de imprensa, tipo de mídia, etc.
30.5. Cumprimento dos acordos de níveis de serviço.
30.6. Outras informações disponíveis relativas à execução dos serviços e disponíveis no sistema.

3) MONITORAMENTO DE REDES

Acompanhamento permanente (24x7), por meio de ferramentas (software) de monitoramento, da
imagem e do alcance do Ministério Público de Minas Gerais (MPMG) em redes sociais, incluindo,
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no mínimo, os canais no Facebook, LinkedIn, Twitter, Instagram, TikTok e Youtube. O serviço
incluirá o disparo permanente de alertas (24x7). O produto do monitoramento será acompanhado
de análise indicando a repercussão, reputação, evolução de sentimento, principais influenciadores
e demais informações estratégicas para a tomada de decisões. Serão monitorados de forma
permanente termos referentes a: Ministério Público de Minas Gerais e variações recorrentes tais
como MPMG, Ministério Público estadual e outros indicados pela contratante, com 6.000 menções
nas redes sociais e 1.000 menções no X; Nomes dos cargos e seus respectivos ocupantes na
administração superior, coordenadorias e centros de apoios do Ministério Público de Minas
Gerais.
Assim, necessário monitoramento de no mínimo 20 (vinte termos), conforme anexo.
- A análise será quantitativa e qualitativa, explicitando as motivações para que os temas recebam
classificações que deverão variar, no mínimo, entre positivo, negativo e neutro. - O serviço
também deve permitir o monitoramento, de forma permanente ou temporária, de hashtags e
palavras-chave de interesse e relacionadas às atividades do contratante.
- Em complementação ao serviço, a contratada deverá manter ferramenta de
monitoramento à disposição da contratante em qualquer horário do dia, todos os dias da semana,
inclusive feriados, e de qualquer parte do país ou no exterior, disponível para no mínimo 7 (sete)
acessos simultâneos. Esse recurso deve ser de fácil uso, suporte técnico disponível 24x7, prazo
de solução de problemas máximo de 48 horas, gráficos intuitivos e layout que facilite o
entendimento dos dados, além de permitir a produção de relatórios customizados e de fácil
entendimento e .leitura, e deve emitir alertas por e-mails ou aplicativos de mensagens
instantâneas

- Entregas:
a) Alertas de repercussão: Mensagens instantâneas (em formato previamente acordado) sobre o
número de menções caso ocorra uma subida repentina, fatos de impactos e de interesse
ocorridos nos intervalos entre o envio dos relatórios. Geração de alertas instantâneos sobre
anomalias, falhas ou qualquer outro evento crítico.
b) Ferramenta integrada de edição e exportação de relatórios de performance das redes sociais
com filtros para períodos (mensal, semanal, diário, anual), para perfil de interação (positiva,
negativa, neutra), e de análise de campanhas e concorrentes.
Alerta para possível crise de imagem, conforme anexo. Previsão de situações de crises a partir de
eventos incomuns. Definições: Sentimento negativo e situações a partir de eventos incomuns,
onde a própria plataforma consegue identificar a partir da IA e definições após a contratação.
d) Disponibilizar reunião para alinhamento das atividades da coleta de dados e customização das
informações de acordo com as necessidades de customização do MPMG quando solicitado pela
instituição, com até 2 horas disponíveis por mês para esse objetivo.
e) Capacidade de detectar tentativas de intrusão ou comportamento anômalo que possa indicar
um ataque cibernético.
f ) Garantir que todos os dados monitorados sejam criptografados e armazenados de forma
segura.
- Requisitos Funcionais e Técnicos:
Monitorar 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias da semana, mensalmente, as Redes
Sociais oficiais do MPMG gerenciadas ou supervisionadas pela Assessoria de Comunicação
Integrada; Garantir o armazenamento de todo o histórico dos termos e citações monitorados pelo
sistema, por meio da manutenção de um banco de dados protegidos pela lei de proteção de
dados (LGPD); todas as interações públicas ocorridas entre os usuários e o MPMG deverão ser
guardadas em históricos, podendo ser acessadas a qualquer momento. Possibilitar a consulta da
amostra analisada por filtros, como: assunto, público, rede social, data da publicação da menção,
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palavra-chave, quantidade de seguidores, quantidade de interações, quantidade de likes, entre
outros;
Gerar relatórios com os dados coletados no monitoramento diariamente, podendo ser especificado
o período-base e o assunto relativo à atuação do MPMG;
Garantir a disponibilidade, a integridade e a correção das informações, mesmo quando
submetidas a condições de grande concorrência e/ou volume de dados;
Possibilitar a formatação de buscas por páginas/perfis, hashtags e palavras-chave de interesse
estratégico do MPMG;
Autenticar o usuário por meio de login pessoal e senha;
Período de disponibilidade: 18 (dezoito) meses no banco de dados do provedor.
Requisitos mínimos para elaboração e apresentação dos relatórios:
Os relatórios devem estar disponíveis em dashboards customizados que se atualizem em tempo
real, mas que possam ser facilmente compartilháveis em redes específicas ou por e-mails e
exportados em formatos diversos como PDF e xls.
Os relatórios devem apresentar os dados básicos para contextualização como assunto, público,
rede social, data da publicação do comentário, palavra-chave.
Deve ser apresentada nuvem de palavras relacionadas aos termos buscados.
Especificações sobre a coleta de termos nas redes sociais:
Tagueamento automático de menções idênticas capturadas, como novas menções em
compartilhamentos e reenvio, com possibilidade de modificação manual. Percentual mínimo de
acurácia esperado de 80% (oitenta porcento);
Análise automática de sentimento das menções monitoradas (positivo, negativo ou neutro), com
possibilidade de modificação manual;
Gerar relatórios com os dados coletados no monitoramento diariamente, podendo ser especificado
o período-base e o assunto relativo à atuação do MPMG;
Análises comparativas das informações coletadas com apuração de dados estatísticos e geração
de relatórios e gráficos variados contemplando todas as informações monitoradas, respondidas e
agendadas sem limites de quantidade de relatórios ou gráficos gerados;
Aplicações automáticas de filtros no monitoramento, fazendo com que ações subsequentes sejam
tomadas assim que o item for monitorado, e a maioria das menções seja tagueada
automaticamente, com possibilidade de modificação manual; Todas as interações públicas
ocorridas entre os usuários e o MPMG deverão ser guardadas em históricos, podendo ser
acessadas a qualquer momento.
Possibilidade de classificação, por meio de tagueamento, dos usuários que citarem o MPMG, com
a possibilidade de destacar-se usuários com número expressivo de seguidores e alto índice de
interação;
Buscas por assuntos específicos com medições quantitativas em intervalos definidos de tempo e
a evolução dos termos selecionados no período. Deve ser apresentada nuvem de palavras
relacionadas aos termos buscados;
Ações prévias, como alertas de possíveis crises, devem ser configuráveis para que as menções
sejam monitoradas no primeiro momento e possibilitem respostas rápidas; A ferramenta deve ser
capaz de produzir análises comparativas da performance dos canais oficiais, canais de órgãos
públicos, conforme interesse estratégico do MPMG; Integração com outros sistemas da instituição
ou exportação automatizada de dados, BI ou dashboards corporativos.
 

 

 
APENSO II

 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
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ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO INTEGRADA – ASSCOM
 
INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS (IMR)
Objeto: Contratação de serviço de mailing para envio de comunicações institucionais.
 
1. Indicadores de Desempenho
• Taxa de Entrega (Delivery Rate):
Percentual de e-mails entregues com sucesso em relação ao total enviado.
Meta: ≥ 98%.
 
• Taxa de Abertura (Open Rate):
Percentual de destinatários que abriram o e-mail.
Meta: ≥ 20% (ou conforme benchmark do setor).
 
• Taxa de Cliques (Click-Through Rate):
Percentual de destinatários que clicaram nos links do e-mail.
Meta: ≥ 5%.
 
• Taxa de Erros (Bounce Rate):
Percentual de e-mails que retornaram por erro de endereço.
Meta: ≤ 2%.
 
• Atualização da Base de Dados:
Frequência e qualidade da atualização dos contatos (remoção de inválidos,
inclusão de novos).
Meta: 100% conforme cronograma.
 
2. Critérios de Avaliação
 
• Cumprimento dos prazos de envio definidos no Termo de Referência.
• Conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).
• Relatórios periódicos com métricas detalhadas (entrega, abertura, cliques, erros).
• Suporte técnico e atendimento às demandas dentro do SLA.
 
3. Metodologia de Medição
 
• Periodicidade: Mensal.
• Fonte de Dados: Relatórios gerados pela plataforma de mailing contratada.
• Responsável pela Medição: Fiscal do contrato ou equipe designada.
 
4. Escala de Pontuação
 
• Excelente: Cumprimento de 100% das metas.
• Bom: Cumprimento entre 90% e 99%.
• Regular: Cumprimento entre 70% e 89%.
• Insatisfatório: Abaixo de 70%.
 
INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS (IMR)
Objeto: Contratação de serviço de clipping para monitoramento de mídia impressa, digital, rádio,
TV.
 
2. Indicadores de Desempenho
 
• Abrangência das Fontes:
Percentual de veículos monitorados conforme lista definida no Termo de
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Referência.
Meta: ≥ 95%.
 
• Pontualidade das Entregas:
Relatórios entregues no prazo estipulado (diário, semanal ou mensal).
Meta: 100%.
 
• Taxa de Cobertura das Menções:
Percentual de menções relevantes identificadas em relação ao total estimado.
Meta: ≥ 90%.
 
• Qualidade da Classificação:
Correção na categorização das matérias (positiva, negativa, neutra).
Meta: ≥ 95%.
 
• Disponibilidade da Plataforma:
Uptime da ferramenta online para consulta.
Meta: ≥ 99%.
 
2. Critérios de Avaliação
 
• Cumprimento dos prazos de envio dos relatórios.
• Conformidade com os parâmetros de relevância e filtros definidos.
• Apresentação clara das informações (resumo, análise, links, arquivos).
• Atendimento às normas de LGPD.
 
3. Metodologia de Medição
 
• Periodicidade: Mensal.
• Fonte de Dados: Relatórios do fornecedor e verificação amostral pelo fiscal do contrato.
• Responsável pela Medição: Fiscal do contrato ou equipe designada.
 
4. Escala de Pontuação
 
• Excelente: Cumprimento de 100% das metas.
• Bom: Cumprimento entre 90% e 99%.
• Regular: Cumprimento entre 70% e 89%.
• Insatisfatório: Abaixo de 70%.
 
-----------------------
ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO (ANS)
Objeto: Prestação de serviço de mailing para envio de comunicações institucionais.
 
1. Escopo do Serviço
 
• Envio de e-mails conforme cronograma definido no Termo de Referência.
• Gestão e atualização da base de contatos.
• Geração de relatórios de desempenho (entregas, aberturas, cliques, erros).
 
2. Indicadores e Metas
 
• Taxa de Entrega (Delivery Rate): ≥ 98%.
• Taxa de Abertura (Open Rate): ≥ 20%.
• Taxa de Cliques (CTR): ≥ 5%.
• Taxa de Erros (Bounce Rate): ≤ 2%.
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• Atualização da Base: 100% conforme cronograma.
• Disponibilidade da Plataforma: ≥ 99%.
 
3. Prazos
 
• Envio de campanhas: Até 24 horas após aprovação do conteúdo.
• Relatórios: Disponíveis em até 48 horas após cada envio.
 
4. Penalidades
 
• Descumprimento de metas ou prazos poderá gerar:
• Advertência formal
• Desconto proporcional no pagamento
• Rescisão contratual em caso de reincidência
 
5. Monitoramento
 
• Avaliação mensal pelo fiscal do contrato com base nos relatórios da plataforma.
• Reuniões trimestrais para ajustes e melhorias.
 
 
ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO (ANS)
Objeto: Prestação de serviço de clipping para monitoramento de mídia impressa, digital, rádio, TV.
 
1. Escopo do Serviço
 
• Monitoramento contínuo das fontes definidas no Termo de Referência.
• Coleta, classificação e disponibilização das matérias/menções.
• Emissão de relatórios periódicos (diário, semanal, mensal).
• Disponibilização de plataforma online para consulta.
 
2. Indicadores e Metas
 
• Abrangência das Fontes: ≥ 95% dos veículos listados.
• Pontualidade das Entregas: 100% dos relatórios no prazo.
• Taxa de Cobertura das Menções: ≥ 90% das menções relevantes.
• Qualidade da Classificação: ≥ 95% de acerto na categorização (positiva,
negativa, neutra).
• Disponibilidade da Plataforma: ≥ 99% de uptime.
 
3. Prazos
 
• Relatórios diários: Até 10h do dia seguinte.
• Relatórios semanais: Até o primeiro dia útil da semana seguinte.
• Relatórios mensais: Até o quinto dia útil do mês seguinte.
 
4. Penalidades
 
• Descumprimento das metas ou prazos poderá gerar:
• Advertência formal
• Desconto proporcional no pagamento
• Rescisão contratual em caso de reincidência
 
5. Monitoramento
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• Avaliação mensal pelo fiscal do contrato com base nos relatórios e testes amostrais.
• Reuniões trimestrais para ajustes e melhorias.
 
 
INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS (IMR)
Serviço: Monitoramento de redes
Unidade requisitante: Diretoria de Criação e Mídias (DMID/ASSCOM)
Período de execução: 24 meses
 
1- Objetivo de Medição
Avaliar a execução contratual do serviço de monitoramento de redes, verificando a conformidade
com os requisitos técnicos, funcionais e de desempenho definidos no Termo de Referência e ETP,
assegurando que os resultados esperados sejam atingidos.
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3. Critérios de Aceitação
 
O serviço será considerado satisfatório quando todos os indicadores atingirem, no mínimo, 95%
do desempenho esperado. Ocorrências de falhas não justificadas poderão gerar glosa
proporcional ao tempo de indisponibilidade ou falha constatada
 
4. Forma de Medição e Pagamento
 
O pagamento será mensal, condicionado à emissão de Relatório de Conformidade pela ASSCOM.
Em caso de não conformidade, será deduzido o valor correspondente ao percentual de falha
apurado.
 
 
ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO (ANS)
 
Serviço: Monitoramento de redes
Unidade Demandante: DMID/MPMG
Fornecedor: [empresa contratada]
Vigência: 12 meses
 
1. Objetivo
Estabelecer os níveis mínimos de desempenho, disponibilidade e qualidade a serem observados
na prestação do serviço de monitoramento de redes garantindo a continuidade e eficiência da
comunicação institucional.
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3. Formas de Monitoramento
 
• Relatórios mensais de desempenho e indicadores de acurácia;• Dashboards e acesso em tempo
real aos dados do monitoramento;• Registros de chamados técnicos e relatórios de suporte;•
Verificação amostral de menções e validação dos dados coletados;
 
4. Revisão do ANS
 
O acordo do monitoramento de redes sociais poderá ser revisto a cada 6 (seis) meses, ou sempre
que houver modificações significativas no escopo do serviço, alterações na metodologia de
monitoramento, mudanças nas plataformas digitais monitoradas, ou atualizações na infraestrutura
tecnológica utilizada.
 
5. Penalidades
 
O não cumprimento dos níveis de serviço estabelecidos implicará glosas proporcionais no
pagamento mensal, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e no
contrato administrativo.

 

 

Assim ajustadas, as partes assinam o presente Contrato, para um só efeito de direito, por meio de
senha/assinatura eletrônica, na presença de duas testemunhas.

 

 

Iraídes de Oliveira Marques
Procuradora-Geral de Justiça Adjunta Administrativa

CONTRATANTE
 

 

Samuel M. Santos
2KS Agência Digital Publicidade Ltda.

CONTRATADA
 

 

Testemunhas:
1)
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2)

Documento assinado eletronicamente por Samuel Morais Santos, Usuário Externo, em 25/03/2026, às
09:10, conforme art. 22, da Resolução PGJ n. 27, de 17 de dezembro de 2018.

Documento assinado eletronicamente por IRAIDES DE OLIVEIRA MARQUES ,
PROCURADORA-GERAL DE JUSTICA ADJUNTA ADMINISTRATIVA , em 25/03/2026, às
15:34, conforme art. 22, da Resolução PGJ n. 27, de 17 de dezembro de 2018.

Documento assinado eletronicamente por MARIA JOSILENE DO AMARAL THOMAZ , OFICIAL
DO MINIST. PUBLICO - QP, em 25/03/2026, às 15:43, conforme art. 22, da Resolução PGJ n. 27, de
17 de dezembro de 2018.

Documento assinado eletronicamente por RICARDO VINÍCIUS SOUZA TAVARES , OFICIAL DO
MINIST. PUBLICO - QP, em 25/03/2026, às 15:45, conforme art. 22, da Resolução PGJ n. 27, de 17
de dezembro de 2018.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.mpmg.mp.br/sei/processos/verifica,
informando o código verificador 9836207 e o código CRC BAD49373.
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